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PROCESSO ADMINISTRATIVO DE N.° 2022-02
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DA CONSTRUÇÃO DE 
PRAÇA NO POVOADO ITAIGUARA NO MUNICÍPIO DE CIDELÂNDIA - MA, CONFORME 

i  PROJETO BÁSICO.
MODALIDADE: TOMADA DE PREÇOS 
TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO
REGIME DE EXECUÇÃO: EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDELÂNDIA/MA, doravante denominada apenas 
PMC/MA, neste ato representada pela Comissão Permanente de Licitação instituída pela 
Portaria n° 014/2022 de 04 de janeiro de 2022, através de seu Presidente o Sr. ONYKLLEY 
FATIANO DOMINGOS SOARES, no uso da atribuição que lhe são conferidas, torna público 
aos interessados que realizará licitação na modalidade TOMADA DE PREÇOS, do tipo 
MENOR PREÇO, sob o regime de execução INDIRETA - EMPREITADA POR PREÇO 
GLOBAL, visando a seleção ,e contratação de empresa para a execução da obra 
especificada neste Edital, a qual observará os preceitps de direito público e, em especial, 
as disposições da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, doravante 
denominada simplesmente Lei n° 8.666/93, Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro 
de 2006, e demais normas legais pertinentes, e ainda, o estabelecido neste Edital e seus

" DOCUMENTOS DE HABILITÀÇÃO " E "PROPOSTA DE PREÇOS”

LOCAL: Prefeitura Municipal de Cidelândia/MA, localizada a Av. Senador La Roque s/n°, 
Centro, Cidelândia/MA, CEP 65.921.000. Sala de.Reuniões da CPL.

Os interessados deverão entregar os envelopes a que se refere a Seçãe VII deste Edital, 
contendo respectivamente os documentos de habilitação e os de proposta de preço, 
acompanhados, se for o caso,;dos documentos previstos no Item 27, até a data e hora 
marcada para abertura da sessão.

INÍCIO DA ABERTURA DOS ENVELOPES: No mesmo dia e local, às 08:15 horas, sendo 
f,qH£, a partir daquele momento não será recebido mais nenhum envelope.

1 . Se no dia do certame não houver expediente, o recebimento e o início da abertura dos 
envelopes referentes a esta TOMADA DE PREÇOS serão realizados no primeiro dia útil de 
funcionamento desta PMC/MA, que se seguir.

EDITAL DA TOMADA DE PREÇOS N.° 001/2022

RECEBIMENTO DOS ENVELOPES:

IXOS.

DATA: 01/02/2022.

HORÁRIO: 08:00 horas.
n
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2. No local indicado serão realizados os ^rgcedimeçitof reativos à e§Ja TOMADA DE 
PREÇOS, com respeito a: _ * ...  .. . .1 _______________

2.1 Recebimento dos envelopes “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO” e “PROPOSTA DE 
PREÇOS”;

©

2.2 Devolução dos envelopes “PROPOSTA DE PREÇOS” às LICITANTES inabilitadas; 
ilfà

Abertura dos envelopes “PROPOSTA DE PREÇOS” das LICITANTES habilitadas.

3. As decisões da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO serão comunicadas 
mediante publicação no Diário Oficial do Estado, salvo aquelas que puderem ser 
comunicadas diretamente aos representantes legais das LICITANTES, principalmente, 
quanto a:

3.1 Julgamento da habilitação da LICITANTE; « |  , *

3.2 Julgamento das propostas; ,, ,4

3.3 Resultado de recurso porventura interposto^,

3.4 Resultado de julgamento desta TOMADA DÊ PREÇOS.

4. As solicitações de esclarecimentos a respeito de condições deste Edital e de outros 
assuntos relacionados à presente licitação deyerão ser efetuadas pelas empresas 
interessadas em participar do certame, por escrito* endereçada à Comissão Permanente 
dei Licitação da PMC/MA, localizada na Av. Senador La.Roque s/n°, Bairro Centro, 
lp |e lândia -  MA, CEP 65.921.000 ou pelo endereço eletrônico cplcidelandia@gmail.com e 
silê www.cidelandia.ma.gov.br,$té o 3o (terceiro) dia útil que anteceder a data 
estabelecida no preâmbulo deste instrumento convocatório para a reunião de recebimento 
e abertura dos envelopes “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO” e “PROPOSTA DE 
PREÇOS”.

5. As solicitações de esclarecimentos serão consolidadas e respondidas, igualmente por 
escrito, até um dia útil após 0 encerramento do prazo Rara consulta que trata o item anterior, 
por meio de circular encaminhada a todos os interessados.

SECÃO II - DO OBJETO:

6 . A presente licitação tem por objeto a seleção de peísspa jurídica especializada visando a 
sua contratação para EXECUÇÃO DA CONSTRUÇÃO DE PRAÇA NO POVOADO 
ITAIGUARA NO MUNICÍPIO DE CIDELÂNDIÁ -MÀ, em conformidade com Projeto Básico 
constante do Anexo I deste Edital.

6.1 O Projeto Básico é; de acordo com o inciso IX, do artigo 6o, da Lei n° 8.666/93, 
“o conjunto dos elementos necessários e suficientes com nível de precisão adequado 
para caracterizar a obra òu serviço ou complexo de obras ou serviços objeto da 
licitação, de acordo com as normas pertinentes da Associação Brasileira de Normas

r
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Técnicas” e deverá observar ainda as normas dispostas no Manual de Obras
Públicas. lí» t  >i\
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7. O início da execução da obra deverá ser precedido da aprovação pela 'admipjstração do 
respectivo, Projeto Básico.

8. A obra, de maneira geral, consiste na EXECUÇÃO DA CONSTRUÇÃO DE PRAÇA NO 
POVOADO ITAIGUARA NO MUNICÍPIO DE CIDELÂNDIA - MA, em conformidade com 
projeto básico constante do Anexo I deste Edital. Todos os itens incluem mão-de-obra e 
fornecimento de materiais e equipamentos necessários.

9. Cópia do projeto básico completo, assim como do orçamento estimado, poderá ser 
(©tirada junto à CPL/PMC/MA, em horário compreendido das 08:00 às 12:00 horas, maiores 
injprmações poderão ser consultadas pelo fone: (99) 98805-4715, ou pelo endereço 

rôríie^cplcidelandia@gmail.com e site www.cidelandia.ma.gov.br

SECA® III - DA PARTICIPACAO NA LICITACAO:

10. Poderão participar desta TOMADA DE PREÇOS quaisquer LICITANTES cadastradas 
no Sistema de Cadastramento Unificado de Forneee$pr§s -  SIÇAF pioçme ^ e n g e |^ y |  
todas as condições exigidas para o cadastramento até o terceiro‘dia anterior à tdatá ao 
recebimento das propostas, que comprovarem possuir os requisitos mínimos de 
qualificação exigidos na Seção IX - DA HABILITAÇÃO e cujo;gbjeto s ^ j.d i^ e g ip re s a , 
expresso no estatuto ou contrato social, especifique atividade peftiriente é eómpátível com 
o objeto dessa TOMADA DE PREÇOS.

10.1 O Certificado de Registro Cadastral - GRÇ|.da UÇITANTE no Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, será válido como parte dos 
requisitos mínimos da HABILITAÇÃO;

10.2 O cadastramento do CRC do município deverá ser feito pela Comissão 
, Permanente de Licitação da PMC/MA, no endereço Av. Senador La Roque s/n°, 
' ír Centro, Cidelândia/MA, em até 3 (três) dias antes da data prevista para recebimento 

jy |b e rtu r^  dos envelopes “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO” e “PROPOSTA DE

10.3 No caso de a LICITANTE optar em utilizar o SICAF para comprovar a 
habilitação jurídica, a regularidade fiscal e a qualificação econômico-financeira, na 
forma e condições estabelecidas neste Edital, fiça esclarecido que será assegurado 
ao já cadastrado o direito de apresentar, dentro, do ejivelope “Documentos dé 
Habilitação", o Edital TOMADA DE%*PREÇjp$, N° 
mencionados neste item para substituir acjueJps e ve o t^J ig e n t^ç^  
desatualizados, constantes da declaração imprfessa do S IÇ Af\ '

11. Não poderão participar da presente licitação as intereçs^a&que; ^
't ‘4 » ; tw 5sí *

a) estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar com a PMC/MA;,

mailto:cplcidelandia@gmail.com
http://www.cidelandia.ma.gov.br
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b) tenham sido declaradas inidôneas para.licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição;

* i ■
c) se encontrem sob falência, recuperação judicial, concurso de credores, dissolução

-oaJiquidaçãor* “ r “ -----------

d) se apresentem constituídas na forma de empresas em consórcio, qualquer que 
seja sua forma de constituição. * «k- f!íá ií* ft t i.

e) cujo objeto social não seja pertinqntq et rjerçi compqtívql ;cptq ,.p objeto desta 
procedimento licitatório; - »«.
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12. Também não poderão participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução 
da obra e do fornecimento de bens a eles necessários:

a) o(s) autor(es) do projeto básico, pessoa física ou jurídica;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de 
mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador,

” " responsável técnico ou subcontratado;

" ■"*' c) tervidor ou dirigente da PMC/MA.

13. Considera-se participação indireta, a existência de qualquer vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista entre o autor do projeto, pessoa 
física ou jurídica, e o LICITANTE ou responsável pelos serviços, fornecimentos e obras, 
incluindo-se os fornecimentos de bens e serviços a eêtesfnecessãrios.

SECÃO IV - DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS b g  PÉQÜOfôTpçyRTE:

14. As empresas consideradas microempresas (ME) e emprpsas de pequeno porte (EPP), 
conforme incisos I e II do artigo 3o da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 
2006, regulamentada pelo Decreto n° 6.204, de 5 de setembrb de 2007 e tjue pretenderem 
beneficiar-se nesta licitação do regime diferenciado e favorecido previsto naquela lei, 
deverão apresentar, no envelope n° 01 “Documentos de Habilitação”, uma DECLARAÇÃO 
DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE, conforme modelo do Anexo IV deste edital.

f A  cpmprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno 
£pte fomente será exigida para efeito de contratação, conforme previsto no Item 21 deste

JM v

16. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta 
apresente alguma restrição.
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HABILITAÇAO”, os documentos relativos à regularidade fiscal' para substituir aqueles 
eventualmente vencidos ou desatualizados, constantes dadeclafação impressa do SICAF.

18. As microempresas e empresas de pequeno ptírtê gue Optarem por; não utilizar o SICAF
deverão apresentar todos os documentos previstos neste editai, mesmo que os relativos à 
regularidade fiscal apresentem alguma restrição. !

19. As empresas enquadradas no regime diferenciado e favorecido das microempresas e 
refas de pequeno porte, que não apresentarem a declaração prevista no Item 14

poderão participar normalmente do certame, porém em igualdade de condições com as 
pípresas não enquadradas neste regime.

20. Não poderão se beneficiar do regime diferenciado e favorecido em licitações, concedido 
às microempresas e empresas de pequeno porte, as empresas que se enquadrem em 
qualquer das exclusões relacionadas no parágrafo quarto do artigo terceiro da Lei 
Complementar n° 123/06.

;v '
21. As empresas que declararem na condiçãp*flj%J?|if
porte, mediante a apresentação do documento e s j^ d f» p a d o ^ ''^ jt» ^ 4 iq e ^ » ^ ita|, serão 
consideradas habilitadas mesmo que apresentem {algumg;re s trpã ó^a ;( ^ u ^ n t a ç fP - (4 P 
comprovação da regularidade fiscal, que poderá ser regylàrízad^ posteriorrnente.

21.1 Caso haja alguma restrição na comprovaçãp' da regularidade fiscal de uma 
microempresa ou empresa de pequeno porte DECLARÀDA VENCEDORA da licitação, ser- 
Ihe-á assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, para, a regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão, de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa.

Q.fie/mo inicial do prazo para regularização, da documentação corresponderá à data 
iptjqiapão ou da publicação da decisão em que a proponente for declarada vencedora 

õ!certame, prorrogável por igual período.

21.3 A prorrogação do prazo previsto no item anterior deverá sempre ser concedida pela 
administração quando requerida pela LICITANTE, a não ser que exista urgência na 
contratação ou prazo insuficiente para o empenho, devidamente justificados.

21.4 O curso do prazo recursal somente CQ|jp 
para a regularização da documentação de “  
vencedora.

21.5. A não-regularização da documentação, no prazo.prevíáto-no subitèl

tf
* l i  'tfjyiií- 
litèm 2 t : i  irimplicará

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, 
sendo facultado à Administração convocar as LICITjMÍTÇS ferpanescentes, na ordem de 
classificação, ou revogar a licitação.

SECÃO V -  DA VISTORIA:

A LICITANTE deverá vistoriar os locais onde serão executados os serviços, 
|rçippnhada por servido*; designado para esse fim, até o 4o (quarto) dia útil anterior à

, i  y

K
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data fixada para o recebimento dos envelopes “ DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO”  e 
“ PRQPOSTA.DE PREÇOS” , com o objetjvo dèjntéirar^se-das-cond4ções-e--do-^rau-de 
dificuldade existentes, mediante prévio agendamentp dê horário ,juntoà^Seeretaria dé Infra- 
Estrutura, pelos telefones (99) 3535 -

l '  ' |í; ■-* ítfh Í ^ ! « P f â f - W
£•„, - ' j k  **

22.1 A vistoria deverá ser procedida por profissional habilitado indicadO/pela èmpresa 
que deverá comparecer ao local munido de cédula de identidade profissional emitida pelo 
CREA, ou documento oficial de identidade açompanhadode^comprovan^de .qualificação 
profissional, e entregar uma carta de apresentação daempresa. * * /

22.2. Quando da realização da visita, a LICITANTE deverá apresentar a declaração de 
vistoria, previamente elaborada, em duas vias, conforme o modelo constante do Anexo VII, 
que será assinada pelo engenheiro da Secretaria Municipal de Infra-Estrutura.

ÃQ-VI -  DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL:

23. Qfffilquer cidadão poderá impugnar os termos d,©’presente Edital, por irregularidade na 
aplicaÇao da Lei n° 8.666/93, protocolizando o pedido até 5 (cinco) dias úteis anteriores da 
data fixada para abertura dos envelopes de habilitação (Documentos de Habilitação), no 
endereço discriminado no preâmbulo deste Edital, devendo a Administração julgar e 
responder à impugnação em até três dias úteis.

24. Decairá do direito de impugnar os termos do prJlfehte Çditaí a 
apontar as falhas ou irregularidades nele supostamente existentès até o 2o (segundo) dia 
útil que anteceder a abertura dos envelopes “DOCUME^JjQ^, DE; HABiy^AÇÃO” e 
“PROPOSTA DE PREÇOS”, ficando esclarecido que j^ i | ^ ^ \c ^ ^ g ó jó ip ic a ç ã o  do 
suposto vício não poderá ser aproveitada a título de râçyrjsér1  * , ‘ j. “

25. A impugnação feita tempestivamente pela LICITANTE não a impedirá de participar do 
processo licitatório, ao menos até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.

26. Acolhida impugnação contra o Edital será designada nova data para a realização do 
certame, reabrindo-se o prazo inicialmentp . estabelecido, exceto quando,

|ig$uestionavelmente, a alteração, pão afetar a formulação das propostas.
fp*.{ • ,
SEÇÃO VII - DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES E DEMAIS DOCUMENTOS:

27. Até o dia, horário e local fixados no preâmbulo deste Edital, as LICITANTES deverão
apresentar à Comissão Permanente de Licitação, simultaneamente, os seguintes 
conjuntos de documentos: '

a) envelope “Documentos de Habilitação”;
b) envelope “Documentos de Proposta de Pre,çq
c) documentos de credenciamento, conforme' 
representante credenciado;

4% r
«t r

JeSf-

28. Os conjuntos de documentos, relativos à habilitação e à proposta de preço, deverão ser 
entregues separadamente, em envelopes fechados ê  rubricados no fecho, contendo em 
suas partes externas e frontais, em caracteres destacados, a razão-social e o CNPJ da

X
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^ITANTE, o número e o título do conteúdo (“DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO” 
ClÉftENTOS DE PROPOSTA DE PREÇO”) na forma a seguir: 

m jB Ê  PkÊÇOSft°tiÒ3í2022
PRE FÉÍTÚ RA M U N U tílPAL DEC ID E LÂ N DIA
RAZÃÒ SOCIAL DA LIÓITANTE 
CNPJ
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - ENVELOPE N° 01

TOMADA DE PREÇOS N° 001/2022 5 i l í í  ' a í f f  t  * * M í  I
PREFEITURA MUNUCIPAL DE CIDELÂNDIA
RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE P  ** ^
CNPJ
PROPOSTA DE PREÇOS - ENVELOPE N° 02

29. Os documentos exigidos nesta TOMADA DE PREÇOS poderão ser apresentados no 
original, por qualquer processo de cópia autenticada por Cartório competente ou por 
membro da Comissão Permanente de Licitação ou publicação em órgão da imprensa 
oficial.

Q i jdocumentos serão autenticados pela Comissão Permanente de Licitação, a 
partir do^riginal, até às 16h.3Qmin do dia anterior à data marcada para o recebimento e 
l l j í f u f a /  dos envelopes “ DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO”  e “ PROPOSTA DE
PREÇOS” ;

29.2. Serão aceitas somente .cópias legíveis;

29.3. Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas; e,

29.4. A  Comissão Permanente de Licitação reserva-se o direito de solicitar q original de 
qualquer documento, sempre que julgar necessário.

SECÃO VIII - DO CREDENCIAMENTO:

30. No dia, hora e local designados neste Edital, n^rpresênça dos representantes das 
LICITANTES presentes e demajs pessoas que queiram assistir ao ato, a Comissão 
receberá os documentos de credenciamento e, em envelopes distintos, devidamente 
fechados, a documentação exigida para habilitação e proposta, registrando, em ata* a 
presença dos participantes. Após o recebimento dos envelopes, nenhum outro documento

^ Ig p  aceito pela Comissão, salvo nos casos previstos nos Itens 21.1 e 63.

*á ||1  Ngp será aceita, em qualquer hipótese, a participação de LICITANTE retardatária, 
' ^ fe tq lc p m o  ouvinte;

31. Quando da entrega dos envelopes “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO” e 
“DOCUMENTOS DE PROPOSTA DE PREÇOS”, o representante da LICITANTE deverá 
apresentar à Comissão os seus documentos de credenciamento.
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32. Por credenciamento entende-se a apresentação da Carteira de Identidade fornecida 
por órgão oficial e dos documentos abaixo especificados, conforme as diferentes hipóteses 
de representação: í ? * '

I q ú a n d o  a LICITANTE for constituída sob a forma de sociedade e sua representação 
^estiver sendo exercida diretamente por membro integrante da estrutura organizacional da 

;||essoa jurídica (Diretor, Gerente, etc.): documentos que comprovem a existência de 
pòderes de representação do titular do cargo (atos constitutivos da pessoa jurídica 
Estatutos Sociais ou Contrato Social devidamente registrados), acompanhados de 
documentos que comprovem a eleição do credenciado para o dito cargo (Ata de 
Assembléia-Geral e, quando for o caso, também Ata do Conselho de Administração, em 
que tenha(m) ocorrido a(s) eleição(ões) a ser(em) comprovada(s);

II - quando a LICITANTE for constituída sob a forma fde sociedade e sua “representação 
estiver sendo exercida de forma indireta, por procurador constituído: os mesmos 
documentos arrolados no inciso I, acompanhados da procuração assinada por quem de 
direito, na qual sejam outorgados.poderes suficientes, para,representação em licitação;

33. No caso de LICITANTE cadastrada no SICAF, poderá ser efetuada consulta “on line” 
àquele sistema, para fins de comprovação dos poderes de representação do representante 
da LICITANTE ou do outorgante da procuração, em substituição aos atos constitutivos da 
pessoa jurídica exigidos nos incisos I e II acima.

34. Nas hipóteses em que o representante da LICITANTE for procurador e sua constituição
t j^ f i r  sido formalizada por meio de instrumento particular de procuração,, a firma do 

j  responsável legal/outorgante deverá estar reconhecida por tabelião. „ „> 4
-  . V ' ...

35. Estes documentos (originais,e cópias) deverão ser apresentados fora dos envelopes, 
para que possam ser analisados no início dos trabalhas, antes da abertura do envelope 
“DOCUMENTOS DA HABILITAÇÃO”. No caso de cópias, as mesmas jjeve rão  ser 
autenticadas por tabelião ou por servidor da Comissão, à vista do original.-

36. Não será admitida a participação de um rriesmo.çEepresentante para mais, der j 
empresa LICITANTE. tâ?íí: fer jp s s  ígi!

37. A não apresentação do documento legal para o credenciamento hãó inabilitará ou 
desclassificará a LICITANTE, rpas impedirá o seu representante de se manifestarem seu
nome. ií -

tf*

SECÃO IX - DA HABILITAÇÃO - ENVELOPE N° 1 (DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO):

38. A LICITANTE (inclusive as microempresas e.empresa de pequeno porte),que OPTAR 
por NÃO serem verificadas no SICAF a comprovação da habilitação jurídica e da 
regularidade fiscal deverá apresentar, dentro do ENVELOPE N° 01,. os documentQs 

jrftiãcionados a seguir (item 3.9), bem assim aqueles, relacionados no Item 40 deste Edital, 
^tsendo que a ausência dos documentos relativos à habilitação jurídica, regularidade, fiscal e 

qualificação econômico-financeira, no envelope . “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO” 
indicará que a LICITANTE optou por utilizar o SICAF, na forma do item 10 deste Edital:
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39. A HABILITAÇÃO para participar desta TOMADA DE PREÇOS compçeen
—  ' -  ?

39.1 Relativos à Habilitação Jurídica:

a) ato constitutivo, estatuto ou contrato social,ém vigor devidaméhtW/è§ístrádo‘, ém 
se tratando de sociedades empresariais e, nd caso: de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

a.1 ) os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações 
ou da consolidação respectiva;

b) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada de 
prova de diretoria em exercício; e

c) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcforíarriento 
expedido pelo Órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

t
39.2 Relativos à Regularidade Fiscal e:Ti^b^isfta:^ }*■•*■*»* "W ^

, ' r * - i r  S y  . %
a) prova de inscrição no Cadastro Nacionaj

iíT i^b ^h is fta :^  (*-*■*" " t * *  ^
t *  ' r  (Üç.
nal de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

. XA ^v

a.1) A prova de inscrição no CNPJ será feita.pela apresentação do “Comprovante de 
Inscrição e Situação Cadastral”, obtido na página da RFB via  Internet, no 
endereçohttp://www. receita Jazenda.gov.br/PessoaJuridica/CNPJ/cnpireva/Cnpirev 
a Solicitacao.asp. em cumprimento ao disposto no artigo 21 da Instrução Normativa 
n° 1.005, de 08 de fevereiro de 2010, publicada no Diário Oficial da União em 09 de 
fevereiro de 2010 , e alterações posteriores.

p ? b) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, 
j t ,  relativo ao domiqílio ou sede da LICITANTE, pertinente ao seu ramo de atividade e 
| | t  * rçqmpatível com o objeto licitado;

b.1 ) em razão de o objeto do certame referir-se a prestação de serviços, deverá ser 
apresentada, obrigatoriamente, a prova de. inscrição no cadastro de contribuintes 
distrital ou municipal;

c) prova de regularidade para com asaR ^p ||j 
M unicipal do domicílio ou sede da L IC IT A N ^  
lei, . (t„ i.:

. <■

E a t a d u a i / D i f

op o j^ ^ u jy a te i t te ,  na fojgna dá

c.1) Faz parte da prova de regularidade pará com a Fazenda Federal, a 
apresentação da Certidão Conjunta, emitida, pela. PrQcuradorja-Qeral çla Fazenda 
Nacional -  PGFN e Secretaria da Receita Federal do Brasil, com informações da 
situação do sujeito passivo quanto aos tributos federais e à Dívida Ativa da União, 
por elas administrados.

http://www._receita_Jazenda.gov.br/PessoaJuridica/CNPJ/cnpireva/Cnpirev
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d) prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS
emitida pela CEF), demonstrando situação regular noxumprimeMa_dQs.encargos, 
sociais instituídos'por lei; v i

e) A regularidade trabalhista será verificádá:p<fr meio _'d#'piróva' 'çl£
débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho» tr i^ ia n te  ^ ^ ^ n ( ta ^ ÍÊ í  dê 
certidão negativa, nos termos do Título VII-A da consoliddção das Léfs do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1o de maio de 1943 e *a ffâ30' dà Lei 
12.440/2011.

39.3 Relativos à Qualificação Econômico-Financeira:

a) balanço patrimonial e demonstrações contábeis' do último exercício social, já 
exigíveis e apresentados na forma da leí, que comprovem* a boa situação 
financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, quando'encerrados há 
mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta acompanhados de 

í-term o de abeftura e enceramento do livro diário, devidamente autenticados na 
Junta Comercial da Sede ou domicilio, do licitante, na forma da IN n° 65 do 
Departamento Nacional do Registro do Comércio -  DNRC, de 1o de agosto de 
1997.

a.1) Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e 
demonstrações contábeis assim apresentados: , v

* ijk
a. 1.1) sociedades regidas pela Lei n.° 6.404/76 (so c ie d a d ^ ,a n o p irr^# ,^
- publicados em Diário Qfiqial; ou . .
- publicados em jornal de grande circulação; ou
- por fotocópia registrada ou autenticada na JuntaJDomercial da sedpfoujlornieílio da
LICITANTE. . . . .

m } 
***

a.1.2) sociedades por cota.de responsabilidade, limitada (LTDA): :

- por fotocópia dos Termos de Abertura e de Êncerramento, devidamente autenticado 
na Junta Comercial da s.ede ou domicílio da LICITANTE ou em outro órgão 
equivalente; ou - por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis 
devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio 
da LICITANTÉ.

a.1.3) sociedade criada no exercício em curso:

- fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Juntai 
Comercial da sede ou domicílio da LICITANTE; „

a. 1.4 ) o balanço patrimonial e as demonstraeées^ran^bejgJfff f irdOtestáftasVròadas 
por Contador ou por outro profissional equivalente, devidamer^erégistrado no 
Conselho Regional de Contabilidade;
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b) a boa situação financeira será avaliada pelos índices de Liquidez Geral (LG), 
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), que deverão apresentar o valor 

; ,^?fiírnõ,ígtiàl ã;T (iim), rrèslíltantes da aplicação das seguintes fórmulas:

LG = ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A  LONGO PRAZO - ♦ 
PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO
SG = ________________ ^_ATIVO TOTAL____________
PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A  LONGO PRAZO 
LC = ATIVO CIRCULANTE 
PASSIVO CIRCULANTE

b.1 ) as fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em m e rfto iit^ e  ^ fc D ÍS l 
juntado ao balanço; M "

b.1.1) caso o memorial não seja apresentado, a Comissão reserva-se o direito de 
efetuar os cálculos;

b.2 ) se necessária a atualização do balanço e do capital social, deverá ser 
apresentado, juntamente com os documentos em apreço, o memorial de cálculo 
correspondente;

b.3) comprovação de Capital Social ou Patrimônio Líquido mínimo de%10% (dez 
por cento) do valor estimado para a contratação.

c) certidão negativa de falência, concordata ou recuperação judicial, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica.

39.4 As LICITANTES optantes pelo SICAF deverão apresentar habilitação válida no 
referido sistema ou os documentos que supram tal habilitação dentro do Enyelope 
n° 0 1 . '

40. TODAS AS LICITANTES, inclusive as optantes pelo 
APRESENTAR, dentro do ENVELOPE N° 01, os seguintes documentos:

* «gs». f, «**» */sf *-t 4
40.1 Relativos à Qualificação Técnica:

J'

4
*1

» d

40.1.1. Certidão de registro da LICITANTE e dos seu(s) responsável(is) 
técnico(s) no Conselho^Régional de Engénharia, Arquitetura e Agrõntírhia -  CREA 
a que estiverem vinculados, com validade na data de recebimento dos documentos 
de habilitação e classificação, que comprove atividade relacionada com o objeto 
deste Edital.

40.1.2 As certidões de registro de pessoa física e jurídica no CREA e as Certidões 
de Acervo Técnico (CAT). emitidas via Internet somente serão aceitas se houver a 
possibilidade de confirmação de sua autenticidade pelo mesmo meio (Internet), 
podendo a Comissão, se julgar necessário, efetuar a confirmação durante o 
transcorrer da sessão ou quando da realização de diligências;
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40.1.3. Para atendimento à capacidade téònico-operacional, apresentação de um 
ou mais atestados, onde’ os serviços forarrl executados, em nome dâ LICITANTE, 
que comprove(m) qye a LICITANTE tenha
administração pública direta ou indireta, federai; estádual^Tnunicipãr ou do Distrito 
Federal, ou ainda, para empresas privadàs, que não a própria LICITANTE (CNPJ 
diferente), os seguintes serviços :

a) Execução dos serviços em construção, reforma ou ampliação de uma edificação,
devendo conter execução total de uma única empresa, excluindo-se sublocação;

b) Os serviços referentes ao item a), com suas respectivas quantidades mínimas, 
podem estar inclusos em um único atestado;

<

40.1.4 Para atendimento à,qualificação técnico-profissional, comprovação de que 
a LICITANTE possuh érh seu quadro permanente, na data de abertura das 
propostas, profissional(is) de nível superioroüiE>airo(s)rqTOnheddoís-J^lcpGRBA, 
detentor(es) de atestado(s) de responsabilidade .técnica, devidamente registrado(s) 
no CREA da região onde os serviços foram executados, acorhpanhados(s) da(s) 
respectiva(s) certidão(ões). de Acervo Técnico -  CAT, expedidas* ^pór*este(s) 
Conselho(s), que comprove(m) ter o(s) profissional(isJ, executado, pafa órgão ou 
entidade da administração, pública direta ou indireta, federal.estadjiaJ, municipal ou 
do Distrito Federal, ou ainda, para empresa privada, que não a própria LICITANTE 
(CNPJ diferente), os seguintes serviços:

40.1.5 Poderão ser apresentados quantos atestados a licitante quispr, éntretãnto, 
não será aceita a soma de atestados de edificações que trata a alínea “a”, para a 
comprovação de execução dos serviços de construção, reforma puranpliação de  
uma edificação, devendç conter execução totaíde uma única empreSa, excluindo-se 
sublocação;

40.1.6 Será consideradé integrante ,do quadropermanentqda LIÇ}TANTÇ o 
profissional que for sócio, diretor, empregado de .caráter permanente, responsável 
técnico da empresa perante o CREA, profissional contratado ,o,U;.„ ainda? de 
declaração de contratação futura do profi$sionãl .do1;entor do atestado apresentadg, 
desde que acompanhada de declaração de anuência do.Rfofi§sionali , „ÍS. * ^

40.1.7. A comprovaçãode-vmculo profissiqnãl se. fará com a a p i^ e p ta ^ p j^ p io g jjié
o caso, de cópia da caite irade trabalho (CTBS) em que ‘̂ ^ % N T ^ - íw rn p
CONTRATANTE, do contrato social da LICITANTE em que conste o/profissional 
como sócio, certidão de registro da LICITANTE no CREA eqjj^gup conste o 
profissional como responsável técnico, do contrato de trabalho qu, ainda, de 
declaração de contratação.futura do profissional detentor do atestado, apresentado, 
desde que acompanhada de declaração de anuência do profissional; . 4

40.1.8. No caso de duas ou mais LICITANTES apresentarem atestados de um 
mesmo profissional, como comprovação de qualificação técnica, ambas serão 
inabilitadas.
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Declarações:

40.2. Declaração indicando o.Tnbme, CPF~e núm erpdb r ^ i^ r ô ^ o i
técnico que acompanhará a execução dos serviços, de .quç o l p b j f f ^ ^ s ^ B ^ í i
(modelo no Anexo V). ' ’ ■ ! . m

40.2.1. o nome do responsável técnico indicado devêfá ser o ifiésmo que tíõnstar 
do(s) atestado(s) de responsabilidade técnica aprèséntado(s) na qüaiificaçáb téònica 
da LICITANTE;

40.3. Declaração de vistoria, assinada pelos representantes da Secretaria de Infra-Estrutura 
e da LICITANTE, que comprove que essa última tomou conhecimento de todas as 
informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto deste Edital, 

^conforme modelo constante do Anexo VII deste Edital.

.#0.3.1. Se, por qualquer motivo, a referida declaração não estiver junto à 
documentação, será considerada, se houver, a segunda via em poder da Comissão 
Permanente de Licitação, para fins de habilitação;

40.4. Declaração, assinada por .quem de direito, de jqexistência de fq|q,s§ppeivéniente à 
emissão das certidões apresentadas ou à sua inscrição no SICAF, conforme for o caso, 
impeditivo de habilitação no presente certame licitatório, conforme modelo constanté do 
Anexo II deste Edital. . • . . "  ' ' * * *: : ü l mM- - * }u*í

40.5. Declaração, assinada por quem de direito, de enquadramento como ME/ÈPP (se for 
o caso) conforme item 14 (modelo Anexo IV).

40.6. Declaração, assinada por quem de direito, ,de .elaboração independente de proposta, 
conforme modelo do Anexo VII deste Edital.

40.7. Declaração da LICITANTE de que não possui em seu quadro de pessoal 
qiHpregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
a-á de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo no item de aprendiz, a 
partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso. XXXIII do art. 7o da Constituição Federal 
de 1998 (Lei n.° 9.854/99), conforme modelo do Anexo III.

40.8 Comprovação de patrimônio líquido de 10% (dez p o r cento) do valor,toíabestimado 
para a contratação, caso qualquer dos indices .de Liquidez, Geral,. Liquidez Corrente e 
Solvência Geral seja menor que 1 (um). Neste caso, a empresa deverá apresentar BaJaqço 
Patrimonial, conforme item 39.3. , , ,

41. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para l 
estar:

ifápão deverão

41.1 em nome da LICITANTE, e, preferejnçialmente, com número do CNPJ e 
endereço respectivo:



b) se a LICITANTE for aTilial, todos os dopumentos deverão estar em nome da filial;

natureza, comprovadamenie, forem emitidos, somente em nome da matriz, embora 
a matriz mantenha sua responsabilidade de entrega dos documentos mencionados;

d) os atestados de capacidade técnica/responsabilidade técnica, pqdefãq s'ér 
apresentados em nome e com CNPJ da matriz e/ou d a ^ s / f id a lQ s ^ ^ ^ J lè ^ ^ ^ / ^

41.2 datados dos últimos 120 (cento e vinte) dias até a data de abertura do Énvelopê n.° 
0 1 , quando não tiver prazo estabelecido pelo órgão/empresa competente expedidor(a); e:

41.2.1 não se enquadram no prazo de que trata este ^ubitem os'documentos que, 
pela própria natureza, não apresentam prazo de válidade, que é o caso dos 
atestados de capacidade (responsabilidade) técnica.

Observações:

Tradutor Juramentado e devidamente consularizados ou registrados no Cartório de 
Títulos e Documentos. Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em 
língua portuguesa, também deverão ser apresentados devidamente consularizados 
ou registrados no Cartório de Títulos e Documentos; l !fr é

2) as declarações relacionadas no Item 40 gjeyerã 
timbrados das Empresas que as expediram; ] .

3) o representante legaj que assinar pela empresa yCITANTE ôs dojumentos de 
que trata o Item 40 deverá ter poderes pára esse fim, comprovando-os, caso a 
Comissão Permanente de Licitação exija tql comprovação;

4) os documentos pertinentes e exigidos neste Edital, dentro do Envelope n° 01, 
deverão, de preferência, ser entregues numerados áequencialmente e na ordem 
indicada neste Edital, a fim,de permitir maior rapidez durante a conferência e exame 
correspondente;

| | Ç Ã 0  X DA PROPOSTA DÉ PREÇOS - ENVELOPE N.° 2

42. A proposta de preços da LICITANTE deverá atender os seguintes requisitos;,  ̂ ^

42.1. Ser apresentada em.uma via, redigida com clareza, sem ressalvas,,emendas, 
rasuras, acréscimos ou, entrelinhas, contendo todas as informações-exigidas no 
modelo do Anexo VIII deste Edital, constando o preço proposto expresso em Reais 
(R$), em algarismos arábicos e por extenso, 0evjdamente,assinad^ por?quen[v4f n^3 
poderes de representação. „ *1

c) a filial éstará'd(spensa5á da apresentação daqueles documentos que, pela própria

1 ) todos os documentos de habilitação enfitidqs em língua estrangeira deverão ser 
entregues acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por

42.2. Fazer menção ao número desta TOMÁDA DE PB^ÇP
empresarial da LICITANTE, número de inscrição d o . ç g ^ b ç l e c j n r ^ i ^ huc
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efetivamente irá realizar o objeto da licitação (o mesmo informado na habilitação), 
endereço completo e telefone pata. contato^ e^waiLso. houver, podendo;Jaier 
referência ao bárico, à agência e respectivos códigos é ao número da conta, para 
efeito de emissão de nota de empenho e posterior pagamento;

42.3. Constar o preço global proposto, incluindp o BDI - Benefícios e Despesas 
Indiretas, que deve computar todos os custos necessários para a realização do 
objeto desta licitação,' bem como todos os iítipostos, encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais, seguros; deslocamentos de pèssoal, quaisquer 
outras taxas, custas ou emolumentos que incidam ou venham a incidir sobre a obra 
e demais serviços;

42.4. Indicar o prazo para a execução do objetq desta licitação, que nãppoderá ser 
superior a 120  (cento e vinte) dias, contados çpnforme estabelpcid^qfofteni

42.5. Incluir como Anexos da Proposta as seguintes planilhas:
O  . . . .

a) o Orçamento Detalhados(Anexo IX); r..

b) a Composição Analíticà do BDI (Anexo X); . '•

42.6. Toda proposta entregue será considerada com prazo de*validade,ide 60 
(sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação, salvo se;da,jrie§n?,a,eo,nstar 
prazo superior, quando então prevalecerá este prazo., ,

*

42.7 O Orçamento Detalhado, apresentado em planilha, deverá discriminar todos os 
serviços a serem executados, contendo os seguintes elementos:

a) número do item;

b) número do subitem;

c) unidade de medição do subitem;

d) quantidade de subitem;

tfc,

r, . V"V.. *

** *
st t

e) descrição do serviço;

f) custo unitário do subitem;

g) custo total do subitem;

T h) pusto total;

i) BDI; e

j) preço global.

42.8. O Orçamento Detalhado deverá observar ainda o seguinte:

£ J3
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42.8.1 O Custo Total Geral corresponde à soma dos custos totais dos subitens, sem 
inclusão-do BDI;.' V J- n.*jK

>. V” ?
' ' ç

42.8.2 O Preço Global será o preço total para execução da obra, áfcrescido do BDI;

42.8.3 Os valores monetários deverão ser expressos em Reais (R$), com apenas 
duas casas decimais, desprezando as demais;

42.8.4 O BDI deverá estar expresso em percentual e em Reais (R$).

42.8.5 Deverá estar assinado por profissional legalmente habilitado, discriminando 
seu nome e número de registro no CREA.

42.8.6 A LICITANTE deverá elaborar o seu. Qrçaméntõ Detalhado com base neste
Edital e seus anexos, é na visita para conhecimento das condições locais, sendo de 
sua exclusiva responsabilidade o levantamento de serviços, de quantitativos, dos 
custos e tudo mais que for. necessário panp .^u m p fim é n to  to t^ f da$, obdgaçõjê? 
decorrentes da execução do objeto de?ta licitação. LIC|t^ tN^E |pnstqfe
divergências significativas nos quantitativos ou a ir id a r-d m issé ê ^^^ ifè n s  no 
Orçamento Estimado, deverá questionar a Adm inistijaç^fljÇ ts t|r i|i^ ||.d o  ̂ item 4. 
Durante a execução da obra, a CONTRATADA não podèfá^alegaf eventuais erros 
de quantitativos ou omisspes de serviços no Orçamento Detalhado para justificar 
aditivos contratuais.

42.8.7 No caso de falhas, erros, discrepâncias ou omissões, bem como 
transgressões às Normas Técnicas, regulamentos ou posturas, caberá a LICITANTE 
formular imediata comunicação escrita à Comissão, Permanente de; Liçjtaçãp, 
anteriormente ao dia da sessão, no prazo estabelecido no Item 4 deste Edital, para 
fins de esclarecimento ou providências por parte da Comissão.

42.8.8 Em nenhuma hipótese o conteúdo das.prppos.tas, poderá; ser ajterad o;; seja
com relação às características técnicas, marcas, modelos, prazo deientrega, .prazo 
de garantia e preço dos serviços, equiparpentos e materiais outderqualquer outro 
item que importe modificação dos seus termos originais, ressalvadas aquelas 
destinadas a sanar apenas falhas formais, alterações essas que serão analisada? 
pela Comissão Permanente de Licitação. i «3 * , >

4 fé»
42.8.9 O orçamento estimado apresentadp/no Anexo fjp
Administração, e poderá ser utilizado como modelo para ̂ Ía(>oraçfò^q;Orçáíriehto 
Detalhado a ser apresentado pela LICITANTE. »

42.8.10 Na elaboração.de seu Orçamento. Detalhadoa; LICITANTE deverá utilizar os 
mesmos quantitativos e.iteps, do OrçamentoEstimadOído Anexa ú*  à

42.9 A Composição Analítica do BDI deverá ser apresentada conforme modelo do Anexo 
X, discriminando todos os custos indiretos, incluindo despesas indiretas administrativas, 
administração central, tributos, seguros, imprevistos,/despesas financeiras e lucro (ou 
benefícios). ■ -
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42.9.1 O valor de BDI constante da planilha de Orçamento Estimado é uma
estimativa da Administração. Cada LICITANTE deverá preencher a sua planilha da 
Composição Analítica .d q jip j de a c p ix lf t iW m ^ s ^ u % :c q s ^ p ró p i;ro s ^ é ^ q ro ^ ^  
demonstrar analiticameriji a compos,içãò'do;BDI "u tiliza i> á a. 
global da sua proposta. * . J i  ^ ‘

42.9.2 As despesas, relativas aos tributos IR pJ.pC SLL não deverão ser 
incluídas no BDI como despesas indiretas, jjm a vgz güe se reíerêm a tributos 
incidentes sobre o lucro, não podendo ser plassifiçfãdo corpo "dgspesa indireta 
decorrente da execução dè.um determinado serviço.

42.9.3 As despesas com a administração local não deverão ser incluídas no BDI 
como despesas indiretas, devendo ser computadas no custo direto dos serviços.

Ocorrendo discrepância nos valores constantes da proposta da LICITANTE, a 
is|ão procederá ao ajuste do preço global, prevalecendo sempre os primeiros, nos 

seffüinfes casos: . ..
"■í* ’ V

43.1 os preços unitários'emjelação aos preços totais dos subitens^ f  4 /* ;
1 " t . , . , »'*, :u* í

43.2 os preços totais dos subitens em relação ao preço total;

43.3 o somatório do preçq total com o BD j.gm jgaÇ ãp.aq|reçp

43.4 os preços do Orçamento Detalhado em relação à^omposiçãó^nalílj.bailOíBDI;
?í$ j.

44. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da LICITANTE, não lhe 
assistindo o direito de pleitear, qualquer alteração, sob alègação de erro, omissão ou 
qualquer outro pretexto.

45. Como critério de aceitabilidade dos custos unitários relativos ao fornecimento de 
materiais e execução de serviços, apresentados pela empresa LICITANTE na composição 
do preço global, fica estabelecido que os custos unitários propostos para cada subitem de

^q ijv iço  da planilha proposta, poderão ultrapassar em, no máximo, 5% (cinco por cento) 
l|d jgue les custos unitários constantes do Orçamento Estimadb pela Adpiínfstraçàb;^ésde 
“■qug ajsoma dos custos totais, referentes aos subitens, dá proposta, majâ/o BÓÍ„ não 

ultrapasse o valor global estimado para esta contratação,

45.1 Considera-se custo unitário do subitem o sorpatório do cust9;dp /na te |a fcom  o 
custo da mão-de-obra mais encargos sociais, sem a inclusão do BDL ^

* * . . , , hi-fsiT • '
45.2 Os valores apresentados no orçamento dajAdministração tiveram por báse ps 
valores da tabela SINAPI Para os itens que„ hão constam desta tabela foram 
utilizados custos de insumos SINAPI ou pre,ÇQS*íle
custos unitários. - i  -■ #

46. Serão corrigidos automaticamente pela , ComissãoPermanenje.. de Licitação 
quaisquer erros aritméticos, bem como as divergências que porventura ocorrerem ejitre o/  
preço unitário e o total do item, conforme item 43;
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46.1 a falta de data e/ou rubrica da proposta somente poderá ser supridà pelo 
representante legal presente à reunião de abertura dos envelopes “PROPOSTA DE 
PREÇOS”  e corh poderes para esse fim, sendo desclassificada a LICITANTE que 
não satisfizer íál exigência;

46.2 a falta do CNPJ e/ou endereço completo poderá, também, ser suprida com 
aqueles constantes dos documentos apresentados dentro do Envelope n.° 01 - 
“DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO”.

SEÇÃO XI -  DA COMPOSIÇÃO DO BDI

47. Todas as LICITANTES deverão apresentar, coma parte integrante de suas. propostas, 
composição analítica do BDI (bonificação e despesas indiretas) segundò a fórmula:

BDI = (1+AC+S+R+G) (1 +DF)(1 +L)

( 1 - / )  . . :

onde:
IUU

= Administração Geral;
= Seguro e garantia; 
Risco;

DF = Despesas Financeiras; 
L = Lucro;
I = Tributos.

48. O valor do BDI constante da .planilha de Orçamento. Estimado é j jn 3§,.,%stimit%a ;fa  
Administração. Cada LICITANTE deverá preencher a sua planilha de Composição Analítica 
do BDI de acordo com os seus custos próprios, de modo a1 demonstrar análitieamente a 
composição do BDI utilizado naTormação do preço global da proposta.

49. As despesas relativas aos tributos IRPJ e CSLL não deverão ser incluígas no BDI como 
despesas indiretas, uma vez que se referem a tributos incidentes sobro ó lucro, não 
podendo ser classificados como despesa indireta decorrente de execução de um 
determinado serviço.

50. No orçamento estimado pela PMC/MA, foram adotados os seguintes valores, que 
conduziram a um BDI de 26,00%.

?AC = 5^4Q%; 
S+G = 0,35%; 
R = 0,60%;
DF = 1,05%;
L = 7 ,10%- 
I = 8,65%;

Os tributos incidentes sobre o faturamento considerados foratfi: w*

^  *

i V  5 i 4  at JNá

s»
*
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51. JUhja vez iniciadfe ã^bèdufàrclos envelopes “ t í tÉ f i í l rÈ S f  OS ÒE HABILITAÇÃO” e 
“PROPOSTA DE PREÇOS” não serão permitidas quaisquer retificações, ressalvado o 
disposto no Item 46.

•m
s*52. Na primeira sessão, os envelopes contendo os documentos relativos à habilitação serão 

ábèrtos, na presença das interessadas, pela Cotnissão Permanente de Licitãção, que 
f  fará a conferência e dará vista da documentação, a qual deverá ser rubricada pelos 

membros da Comissão e por todos os representantes legais das LICITANTES presentes.

53. Abertos os envelopes “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO”, a Comissão 
Permanente de Licitação, a seu juízo exclusivo, ppderá apreciar os documentos de cada
LICITANTE e, na mesma reuniãõ, divulgar o nome das habili|a„d.as ef das jt)at|i}tafc^s, 
devendo ser devolvidos às últimas os envelopes “PROPOSTA D E P B È ^O S liÉ e^iá liifes fe
fechados, desde que não tenha havido recurso ou após sua den^gpçãõ

54. Das reuniões para recebimento e abertura dos envelopes contendo a documentação de 
participação serão lavradas atas circunstanciadas,, distjntas ^ r  sessão^qejjmeocionarão 
todas as LICITANTES, as propostas apresentadas, as reclamações e impug nações 
feitas pelas LICITANTES e as demais ocorrências que interessarem ao julgamento da 
licitação, devendo ser as mesmas assinadas pelos membros da Comissão e por todos os 
representantes presentes das LICITANTES.

55. O julgamento da licitação»será realizado em duas fasesv conforme abaixo; epbedecerá 
ít!>Jfap critério de “menor preço global” para o objeto deste Edital; •

;!#. «
a) Fase de Habilitação: compreenderá a verificação e análise dos documentos
apresentados no envelope “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO" de cada 
LICITANTE, relativamente ao atendimento das exigências constantes do presente 
Edital e, para as LICITANTES inscritas no SICAF e que utilizarem esse Sistema, na 
forma e condições estabelecidas neste Edital, verificação por meio de consulte 
“online” da regularidade das LICITANTES quanto ao cadastfamento e ; gy§nípítà 
habilitação parcial no SICAF; .

b) Fase de Classificação dePreços e Julgamento das.Propostas: compreenderá 
a verificação e-análise de todos os elementos contidos no envelape,cI1|RÒP.O.$tA 
DE PREÇO” das LICITANTES habilitadapna fa§eiiPterjorvA M 3.b^S ãp ;da  relação 
de classificação final das^LICITANTES^e o jujgameát%final das proppstas.de preço.

56. Fase de Habilitação:

À

56.1. Efetuados os procedimentos de recebimento dos envelopes e credenciamento 
previstos, o Presidente.da Çomissão anunciará a abertura dos envelopes referentes 
aoç documentos de habilitação, os quais serão rubricados, folha por folha, pela 
Comissão e pelos representantes das LICITANTES presentes.

56.2. A  regularidade do cadastramento e da habilitação parcial da LICITANTE no; 
SICAF, quando a LICITANTE optar por utilizar esse Sistema, serão confirmados, po

H ; r , !  , À - í i f U f
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meio de consulta “on-line”, quando da abertura dos envelope#pdcúrhéntòs jfe 
Habilitação.____________ . . .  .....~__»»-..... ^ __

56.3. Procedida a consulta, serão impressas as Declarações Den^pcistrativas da 
situação de cada LICITANTE, que deverão ser assinadas pelos mérhbros da 
Comissão e por todos ós representantes das LICITANTES presentes. As 
declarações serão juntadas ao processo de licitação.

56.4. No caso de a LICITANTE utilizar o SICAF e ser inabilitada e comprovar, 
exclusivamente, mediante apresentação do formulário de Recibo de Solicitação de 
Serviço, ter entregue a documentação à sua Unidade Cadastrádora nd prazo 
regulamentar, o Presidente da Comissão suspenderá os trabalhoère comunitíàrá o 
fato ao órgão competente do Ministério do .Planejamento, Orçamento e Gestão.

56.5. As LICITANTES qúe deixarem de apresentar, quaisquer dos* documentos 
exigidos para a habilitaçãtma presente licitação, ou os:apresentarem em desacordo 
com o estabelecido neste edital, ou com irregularidades, serão ínabilitaçjas, não se 
admitindo complementação posterior, excetuada a situação prevista no item 63 deste 
edital. i * '*■1 *•* ^  rt .os mA <

cc ct a À I J :tte56.6. As empresas que declararem na condição de micraempresa^-ptf^mpTesa-qe
pequeno porte, mediante a apresentação do documento especificado no item 14 
deste edital, serão consideradas habilitadas mesmo que ,apresentem alguma 
restrição na documentação de comprovação da regularidade fiscá}; .que» poderá ser 
regularizada posteriormente, conforme itém 21 deste edital. , ;f

56.7. Não sendo necessária a suspensão da reunião para análise, da docuipenteção 
ou realização de diligências ou consultas, a Comissão decidirá sobre-á: habilitação 
de cada LICITANTE. . ~  7

56.8. Caso estejam presentes os representantes de todas as <,LICITANTES? a 
Comissão poderá intimá-los direta e verbalmente da decisão sobre-a. .habilitação, 
hipótese em que tudo deverá constar da ata,que documeptar a re u p iio j^ ^u p l deverá 
ser assinada por todos os membros da Comissão pelos representantes das 
LICITANTES presentes.

56.9. Intimadas todas as -LICITANTES, djreta,.e verbalmente, durante a..próprjã 
reunião, da decisão da Comissão sobrai<£fc4>abilitaçâq et,dispondorse^çlà^,'ja 
renunciarem ao exercício. do direito de recorrerem da  decisão; tah renúnciaí deverá 
constar, expressamente, da ata que documentar a reunião^a qual 
deverá ser assinada por todas elas. Neste caso, serão. devo lv j[do§^ jJS ÍT /â Í^È S  
inabilitadas os envelopes fechados com as “Propostas de Preço”; propedendo-se, 
em seguida, à abertura «dos envelopes com ^ s y ‘P rpposrfãS^j^ §Jlê^>içdas 
LICITANTES habilitadas,, „ , . ’ • " V  * 7 7  i i  :h

56.9.1 Não havendo renúncia expressa de alguma LICITANTE ao exercício do direit 
de interposição de recurso,; a Comissão encerrará a sessão, mantendo efTTseu poder 
os envelopes com as» “̂Propostas de* Preço”, ■ fechados Idèfeamente
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rubricados, por todos os seus membros e pelos representantes das LICITANTES 
presentes, iniciando-se o prazo paiainterposiçãaderecurso...__..__________Jül___

-iW‘ A  ■' '•* =■;'C, v
56.10. Caso julgue necessário, a Cómjssãô poderá^suspender a ' reunião, pára 
análise da documentação, realização de diligencias oii consultás, tú.dofisendò 
registrado em ata. ^ í ^ ” V f *  \

-/ i  * ' m  /p t  í

56.11. Suspensa a reunião, todos os documentos de* habilitaçãò e os envelopes 
“Proposta de Preço”, estes devidamente fechados, ficarão em ppder dá Comissão, 
após serem rubricados por todos os seus membros e pelos' reprêsèhtantes das 
LICITANTES presentes.

56.12. Não estando presentes à reunião os representantes de todas as LICITANTES, 
ou ainda que presentes, algum deles tenha deixado de assinar a ata que a 
documentou, após a análise da documentação ou a realização de diligências ou 

; consultas, a Comissão fará publicar, no DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO - DOE, sua 
* Jgecisão quanto à habilitação, o que abrirá o curso do prazo recursal. / _

.  • «■-
56.13. Decorrido o período recursal, sem a interposiçãó de recurèos'sou apréciados 
os eventualmente interpostos na forma da Jei, a Comissão marcará a data para 
abertura dos envelopes “PROPOSTA DE PRÊÇQ” das LICITANJ^§^abilÍtad§s.

56.14. Os envelopes contendo as propostas.de preços das empresas; inabiliíáclps 
ficarão à disposição destas empresas pelo perfcf o d ^ O  (dezf S Í Í ^ i l d s ^ i ^ 4 p  
do encerramento da licitação (transcorrido o prazo r^M làm ent9c3r% tÍr&>pcR̂ &  
de recurso contra o resultado da licitação ou. se fqr o caso, quandoSdgiaegados os 
recursos interpostos), após o que serão destruídos pela Comissão Permanente de 
Licitação. r

56.15. Após a fase de habilitação não é adrnitida desistência da proposta, que será 
considerada em todos o.s seus efeitos obrigacionais, salvo, por motivo justo 
decorrente de fato superveniente aceito pela Administração.

56.16. Quando todas as LICITANTES forem inabilitadas, a Administração tpoderá 
fixar às LICITANTES ?p. prazo de oito dias,, úteis, para apreseníaçãOíCdei.póya

|  *’> documentação de habilitação, escoimada dap.çausas da jnabilitaç.ãp^p;er.mãPec®|T^0 
* os envelopes contenda at“Proposta de Preçp”;em poder da C o m i s s ã o , , >

57. Da Classificação e Julgamento das Propostas.

57.1. Decidida a habilitação, serão abertp^ ps, envelopes “D Ò ^ jV IE ^ Q S  DE 
PROPOSTA DE PREÇÒÇ” das L IC ITA N T^j)§^jlitadas, os quais se/ão rubricados 
folha por folha pela Comissão e pelos rppf|psg)|j|i

57.2. Ultrapassada a fase de ha b ilita çã O fd a § I^ IT A N T ^ g (̂ t)gfp^* 
não caberá desclassificá-las por motivo jgíacjonado,
razão de fatos supervenientes ou só conhecidos a p tó s ^ re ^ M ió  do  jü K n é n to .

x



AV. SétóãdorjLáR&cqiie, s/n, C ed àro^?'^* '*'
CEP: 65.921-000 Cidelândia -  Comissão Permanente,# uc

fã€M
< £ » « tâ n u à tu A * -  uah*> H » tM >  •

Tel. (99) 3535-0386. '
CNPJ jn.". .01 s610.134/0001-97

Folhas N8

U riatuta

57.3. É facultada à Comissão Permanente,de Licitação ou à ãutoncfacie superior, 
em qualquer fase desta TOMADA DE PREÇOS, a promoção de diligência destinada

a instrução do processo, yédada a inclusão posterior de
ito ou informação que deveria constar originariamente das propostas.

O

JUlSLi.

O

57.4. Ap6s analisar a, conformidade das, propostas com o estabelecido nesta 
TOMADA DE PREÇOS,,será declarada como mais vantajosa para a Administração 
a oferta de menor preço global.

57.5. Considera-se preço global o valor tojtayapjurado ga .Ipcoppsta,,ou;;s§ja,.ip
somatório de todos os itens da planilha depreçíos,apresentada, 4 t

57.6. A Comissão Permanente de L ic i^ ç ã o  .RQÇidráísoliçitar parèceríde*técnicos 
pertencentes ao Quadro, de Pessoal d á ‘Prefeitura cíè ÒidelâncíTa ôu, ainda, de 
pessoas físicas ou jurídicas estranhas a e|e; para^orientar-se na sua decisão.

57.7. A Comissão Perrnanente de L ic i^ ç ã o  feser^a-se p d ire í^*pãsg entenda
necessário, de solicitar dãS/LICITANTES^a-apre^entação da reíaçap.das marcas e 
dos modelos dos materiais'considerados nâcompósiçãp dos preços ofertados, para 
efeito de análise. ^

57.8. A Comissão Permanente de Licitação,efetuará análise individual dos custos 
unitários cotados nas propostas das LICITANTES.

57.8.1. Caso se verifique na proposta de menor valor do preço global a ocorrência 
de itens com custos unitários superiores aos limit$su estabeleqido.s. no jte m ^y^  a 
LICITANTE deverá apresentar relatório féçnico, çircunstanciaâo, .justificancío a 
composição e os custos unitários ofertados”;

57.8.2. caso as justificativas apresentadas,,.plp^|ejá(m
Permanente de Licitação, a LICITANTE deverá acjeqiiãr sua proppsta..aos:limites 
estabelecidos no item 45, sob pena de d e sc lass ificaçã op rp pp s fã^ ;i. v .

57.9. Não se considerará qualquer oferta TOMADA 
DE PREÇOS, inclusive, financiamentos subsicíiãdòsQUa fundo perdido, preço ou 
vantagem baseados nas ofertas das demais UÒÍTÀNTES.

57.10. Não se admitirá proposta que apresentar preço global ou custo unitário
simbólicos, irrisórios ou cf^-Valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que esta TOMADA 
DE PREÇOS não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando.se referirem a 
materiais e instalações de-propriedade da próprja LICITANTE,, pare:,os,^qu|j§* ele 
renuncie a parcela ou à ,totalidade da remuneração. „ .* J,.

57.11. À Comissão Permanente de Licitação, alérp do recebimento.e exame^das 
propostas, caberá o julgamento da obediência às çpndições aqui estabelecidas.-bém^ 
como em seus Anexos, e-a decisão quanto às dúvidas.ou omissc^deáJteáEditãl-

. u

-y- ,! V

U j - *
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SEÇÃO XIII -  DA DESCLASSIFICAÇÃO DAS PRORÒStAS:

v  *  '  >■ ç. ;j  -".g  V í ? * -  ^  ”  r j í v

58. Após a análise das propostas, serão desclassificadas, com base no artigo 48, incisos I 
e II da Lei n.° 8.666/93, as propostas que: „ " , . -

58.1 Apresentarem va lo r global superio r ao orçam ento estim ado ou eo/n preços 
manifestamente inexequíveis, não se admitindo complementação.posterior.

58.1.1 Se existirem indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso 
de necessidade de esclarecimentos complementares, a LICITANTE será convocada 
para comprovar a exequibilidade da sua proposía, sob pena de desclassificação.

58.2. Apresentarem custos unitários superiores aos limites estabelecidos nas 
condições 45 e 57.8 deste instrumento convocatório.

S"t
58.3. Não apresentarem alguma das planilhas exigidas-pefo ítefm # 2 ;5 ;, **. *•

* , '**■■*% u‘í *’■ v* -ft
58.4 Não atenderem às éxigências contidas nesta TOMADA DÉ PREÇOS.

59. A  Comissão poderá ainda efetuar diligências,, na, forma do § 3o do.arí. 43, da Lei n° 
8.666/93, para efeito de comprovação da exequibilidade da proposta do LICITANTE.

60. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios 
que fundamentam a suspeitaN

j I ? ' ,
'  * 1 5

-1 61. Para formação do preço de referência foram utilizadas as fontes listadas no item 45.2 e
'"indicadas na planilha orçamentária da Administração.

62. Consideram-se manifestamente inexequíveis as propostas cujos valores sejam 
inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores:

62.1 média aritmética dos,valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por
cento) do valor orçado pela Administração; ou v M ^

62.2 valor orçado pela.Adrriinistração. , r. i V "  - .

63. Quando todas as LICITANTES forem inabilitadas ou tôdas as. .propostas forem 
desclassificadas, a Comissão Permanente de^Licj^ãp^cjerá fixar^à^UI^TANTES o 
prazo de 08 (oito) dias úteis para apresentação deinova documentação ou de outras 
propostas escoimadas das causap de inabilitação o,u desclassificação.

64. Será também desclassificada a proposta que, para a sua viabilização, necessite de 
vantagens ou subsídios que não estejam previamente autorizados em lei e à disposição de 
todos os concorrentes.
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SEÇÃO XIV -  DO DESEMPATE: 4&

65. No caso de equivalência dos preços globais entre duas' ou mpís. prqpostas, sérá 
efetuado sorteio em ato público, na própria sessão, o quafdèverá ser feito através da 
aposição dos nomes das LICITANTES empatada,s em cédulas; que serão colocadas em 
urna fechada, da qual será retirada aperías uma das cédulas, sendo está a primeira 
classificada e assim retirando as cédulas sucessivamente até que se classifiquem todas as 
LICITANTES então empatadas.

66. Será assegurada, como crité rio  de desempate, a preferência de contratação para as 
empresas que apresentaram o documento especificado no item 14 deste edital, declarando

, a sua condição de microempresa ou empresa de pequeno porte.
l  '
67. Entende-se por empate aquelas situações erh qúé as propostas apresentadas,pelas
microempresas e empresas de pequeno porte sejahrriguais.ou até 10% (dez por cento) 
superiores ao menor preço global. # '

68. A microempresa ou emprèsá de pequeno porte mais bem classificada será convocada 
para, se for do seu interesse,* manifestar a intençãaém 5 (cinco) mihutos, de apresentar
nova proposta de preço, em sessão pública, a ser realizada num prazo de 2 (doís) diãs ‘= 
úteis. í

I
69. A nova proposta deverá ter preço global inferior ao da proposta consideraçla vencedora 
e deverá ser acompanhada dos respectivos anexos (Orçamento Defelhacjo e Çomposição 
Analítica do BDI), devendo ser apresentada de acordo,com o item 42desfe  edital.

70. No caso de equivalência dos, valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem em situação de,empate, será utilizado o resultado do 
sorteio efetuado conforme item 65 para que se identifique aquela que primeiro poderá 
apresentar nova proposta.
! T ’ í  í,- , K»è.
7,1. O disposto no item 68 somente se aplicará quando a proposta- originalmente 
considerada vencedora não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de 
pequeno porte.

72. Não havendo a ocorrênciájdas situações de empate previstas nas condições 66 e 68, 
a empresa que apresentou o menor preço global será declarada vencedora.

73. Caso estejam presentes os, representantes de fedas as yC tT^N T ^g ,
poderá intimá-los direta e verbalmente da decisão sobre a classificação das “Propostas de 
Preço”, e, se for o caso, da convocação da microempresa ou empresa de pequeno porte 
mais bem classificada para apresentação de nova proposta, ̂ Jiipptese errt pqp iudo deverá 
constar da ata que documentar a/eunião, a qual d e v e f^ s ^  a s f fná%ft©Ll|^^pS|m,Pfebri?s 
da Comissão e pelos representantes das LlGlTANTESpces^ites. /  4

74. Intimadas todas as LICITANTES direta e verbalijiente, durante a própfia reunião, da, 
decisão da Comissão declarando, vencedora a empresa que apresentou o menor pre 
global e dispondo-se elas a renunciarem ao exercício do direito de recorteremçi&decisã

x
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tal renúncia deverá constar, expressamente, da ata que documentar a reunião, a,qual 
necessariamente deverá ser assinada por todas elas.

75. Não estando presentes à reunião os representantes de todas as Lip.lTANTES, ou ainda
que presentes, algum deles tenha deixado de ássinar a ata quea documentou, a Comissão, 
fará publicar no DOE sua decisão declarando vencedora a? empresa que apresehtpiLá 
proposta de menor preço. • t4., .. ;

!yi ê I .. i v
76. Tendo sido apresentada nova proposta, nos termos das condições69 e 70, è está sendo 
considerada válida, a proponente será declarada vencedora do certame.

77. Não ocorrendo a apresentação de nova proposta válida, ou havendo a desistência 
expressa da empresa convocada, serão convocadas as microempresas ou empresas de 
pequeno porte remanescentes que se encontrem na intervalo estabelecido no item 68, na 
ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

78Í Na| hipótese de não-apresenfação de nova proposta válida pelas microempresas ou 
empresas de pequeno porte convocadas, a empresa qué apresentou originalmente, o menor 
preço § cuja proposta foi considerada vencedora, será déclarada vencedora da licitação.

. * , . . t e  . . .  v n, „. f ^
79. A Comissão fará publicar, no DOE, o resultado do julgamento da licitaçãp_e,sua depisão 
declarando a empresa vencedora, o que abrirá o curso do prazo recursal,. exceto no caso
previsto no item 21.4.

80. Caso haja alguma restrição na c o m p r o y ^ ^ ^
microempresa ou empresa de pequeno porte depía*'nd9.yér!CÇ0òra <Ja ̂ ip i^ção.^jr-lnè^á 
assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis para a regularização da doçqmeptação, 
pagamento ou parcelamento, do^débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa. ... , ^

81. O termo inicial do prazo para regularização da documentação corresponderá à data da 
intimação ou da publicação da decisão em que a proponente for declarada vencedora do 
certame, prorrogável por igual período. ,

'  •* s s v ‘  *  '*■ t . ,  í i í T v -  !

82. A prorrogação do prazo previsto.no subitem anterior.deverá sempre ser concedida pela 
administração quando requerida pela LICITANTE, a não ser que exista urgênejá ena 
çpntratação ou prazo insuficiente.para o empenho, devidarpente jjjs tificados....ty  f
yfnr v t- ,

83. O curso do prazo recursal somente começará a fluir após o encerramento do.prazo para 
a regularização da documentação de regularidade fiscál da LICITANTE declarada 
vencedora. ., '

84. A não-regularização da documentação, no cpsp das ME/EPPs, no prazo previsto no

na ordem de classificação, ou revogar a licitação.

85. Em igualdade de condições, como critério de desempate, será assegurada preferência/ 
sucessivamente, aos serviços:

&**•%*> !\

í*
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86. O critério de desempate do item 65 será feito somente após a averiguação do critério 
contido* no item 85;

87. Publicado no DOE o resultado do julgamento da licitação, efetuada a regularização da 
documentação relativa à regularidade fiscal da LICITANTE declarada vencédora, se for o 
caso, e decididos os recursos eventualmente in te rp ^ {o ^ u /decoirjdpo..ç.razqTecuòifri^é^ 
sua interposição, o julgamento da licitação sérá su^t^ptrdo á a p ló r id a d ^
para homologação do procedimento, adjudicação dçspu .objeto à L t G . I ,?/encèíâora?é 
decisão quanto à contratação. * -\  * * .* h. |

SECÃO XV -  DOS PRECOS^E EÍO REAJUSTE: s ' * 4

88. A  LICITANTE deverá indicar os custos unitário e total por item e subitém, e, ainda, o 
preço global da proposta com incljisão do BDI, confprme dpcumentos exigidos no Item 42 
do presente instrumento convocatório.

89. Os quantitativos indicados nas planilhas constantes deste Edital são meramente 
estimativos, não acarretando à Administração da PMC/MA qualquer obrigação quanto a

stjsua execução ou pagamento.
A

90. Cada LICITANTE deverá elaborar suas composições de custos jnGlulndp^todps.ps
materiais, equipamentos e mão-de-obra que entenderem necessários para*a cp.op(u4ãp|da 
obra, de acordo com a especificação técnica e ãtendeqdci ao previsto|rifi§.qbjtériri#2,&.5 
deste instrumento convocatório. , £„

j « “ .j.
91. Nos preços cotados deverão estar inclusos ps.encppjo^ soci^js e/traballiistap.í

assim, deduzidos quaisquer descQntos que venham a per concedidos.
<■ a.

92. Os impostos, as despesas, indiretas e o lucro biíito da LICITANTE deverão estar 
considerados em item específico-BDI, conforme plqnilha constante do Anexo X deste Edital.

93. A  cotação apresentada e levada em consideração para efeito de julgamento será de 
exclusiva e total responsabilidade da LICITANTE, não lhe cabendo o direito de pleitear 
qualquer alteração.

execução. ..  ̂ ^

95. O preço global será fixo e. irreajustável, conforme ditames da CLÁUSULA DÉCIMA DA 
MINUTA DO CONTRATO -.ANEXO XI deste Edital, * i



SEÇÃO XVI -  DOS PRAZOS:
{

proposta da LICITANTE vencedora, desde que não ültrãpasse 120 (cento e vinte) dias. 
Entretanto, tal prazo só começará a fluir após vencidas as etapas descritas a seguir:

a) A CONTRATADA terá 10 (dez) dias apossa assinatura do contrato para entregar 
, f o cronograma físico-financeiro, que deverá ser aprovado pela Administração em 
? até 05 (cinco) dias úteis;

97. O Cronograma Físico-Financeiro apresentado pela Administração tem caráter 
meramente ilustrativo e poderá ser utilizado como modelo para elaboração do Cronograma 
a ser apresentado pela LICITANTE, o qual dèyerá refletir o efetivo planejamento da 
empresa para execução da obra..

98. O prazo contratual só poderá ser prorrogado, a, çritéfip da Administração, de |d^q pp  
ocorra um dos motivos previstos no parágrafo primeiro do artigo 57' da Lei n° 8 666/93, 
devidamente autuado em processo próprio e aprovado pela autoridade competente. ,, ’ ,

ocasionados por responsabilidade da Administração, bqpn copio aquelesipriupdos.de caso 
fortuito e/ou de força maior. ■

da comunicação escrita da CONTRATADA a que se refere a, item 139.

101. O prazo de observação, para verificação, da adequação do objeto aos termos 
contratuais será de 30 (trinta)dias, contados a partir da data do Recebimento Provisório.

102. O prazo de recebimento definitivo será de até 15 (quinze) dias após o decurso do 
prazo de observação.

assinatura do instrumento de contrato e vigorará até.o recebimento definitiyedapdra.

104. .Oferecendo a CONTRATADA prazo inferior Í20  |çento e víntej diás 
vinculará como o máximo permitido para conclusão .dá obra, spb penad.e 
multa e outras sanções cabíveis; . • *

aiscrimmaaos no uronograma irisico-i-inanceiro.pop eia apresentaao e aprovado pela 
Fiscalização.

106. O prazo de garantia da obramão poderá ser inferior à 5 (cinco) anos, contado do Termo 
de Recebimento Definitivo da obfa a ser emitido por comissão designada pela autoridade 
competente.

99. Serão descontados do prazo contratual de execução, os atrasps^eventualmente

100. O prazo de recebimento provisório será de até 15 (quinze) dias a parti,rjdpire^ebimpnto

103. O contrato resultante desta licitação terá como termo inicial de vigência a, data da

V|  IW
f107. Quaisquer serviços a serem realizados aos sábados, domingos, feriado: 
noturnos dependerão de prévia e formal autorização da FISCALIZAÇÃO^ nã
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nenhuma forma de acréscimo ou majoração do preço pactuado para a execução .da obra 

equilíbrio econômico-financeirô,3:elm, ainda
vez que a CONTRATADA se obrigará a dimensíoriar o horário dos^irabalhps déacorclo com 
os parâmetros apontados nesta TOMADA DE PREÇOS. 4 V‘P e " -1, *'

108. A proposta deverá ter a validade mínima de 60 (sessenta) d iàs.^bntada da data 
estabelecida no preâmbulo desta TOMADA DE PREÇOS para o recebimento dos 
envelopes “ DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO” e “ PROPOSTA DE PREÇOS” .

109. Caso os prazos estabelecidos nas condições anteriores não estejamexpressamente 
indicados na proposta, os mesmos prazos serão considerados como aceitos’ para efeitóde

lig a m e n to . •

I I ,  0. Decorridos 60 (sessenta) «dias da data do recebimento e início da abertura dos 
envelopes, sem a solicitação e a convocação de que tratam a item 173"e:eitém TÍ1, as 
LICITANTES ficam liberadas dos compromissos assumidos.

I I I .  Se a adjudicação não puder çcorrer dentro do pe/íodo de validade das propostas, ou 
seja, 60 (sessenta) dias, e caso persista o interesse da PMC/MA, poderá ser solicitada 
prorrogação da validade referida a todas as L IÇ JTA^^p^çlassi^pdas.

112. Após a assinatura do contrato, o CONTRATADO deverá e fé tua r^n á1 is^ i)|pu ||^^#çí^ 
todo o projeto, buscando elucidar junto à FISCALIZAÇÃO, no início dos trabalhos, toda e 
qualquer dúvida sobre detalhes, cpnstrutivos, materiais a serem aplicados e possíveis 
interferências que porventura não tenham sido suficientemente esclarecidas,. ^

113. A CONTRATADA deverá efetuar seu próprio planejamento, levando em conta a 
produtividade de suas máquinas, equipamentos e mão-de-obra, sem, contudo, exceder o 
prazo aqui estipulado. Tal planejamento, incluindo plano de ação, maquinário a ser 
utilizado, plano de intervenção nas áreas da Agência, cropograma físjço detalhado e

.pjjodução esperada, deverá ser .submetido à aprovação prévia da fiscalização em até 10 
• (dez) dias após a assinatura do contrato.

114. OjCjonograma e o plano. de execução apresentados como anexos ao Edital deverão 
servir cpfno referência para os LICITANTES elaborarem suas Propostas.

115. O Cronograma Físico-financeiro deverá representar o desenvolvimento previsto
para a execução total do objeto desta licitação em relação ao tempo e o caminho crítjpo da 
obra, observado o prazo de execução proposto pela.LICITANTE, itens, etapas, fas|á, sèBis 
respectivos preços e pagamentos por parte da PMC/MA. - j. :'-

116. Na elaboração do cronograma físico-financeiro.éjntpndeTse corno: ’ ............

a) item -  é a identificação de cada tipo. pe s.ervjç.o ,reprpsegtado por barras 
horizontais do cronograma; ‘ ^  ”

b) etapa - é a parcela de execução dos itens de.serviço em períodos rhensais;
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c) fase -  conjunto das diversas etapas, do cronograma físico-financeiro da obra, 
previstas para execução mensal, representada por colunas do cronograma. ___

117. Do Cronograma Físico-financeiro deverá constarainda, em cada fase:
a) o valor total da fasè, monetário e percéntualVquè é o somatório,das etapas;

b) o BDI relativo à fase; , , * i

c) o valor global da fase, que é o valor total da fase acrescido do B'DI;

d) o valor acumulado das fases, monetário e percentual.

118. O Cronograma Físico-financeiro deverá ser, obrigatoriamente, compatível com o prazo 
de execução proposto pela LICITANTE e com o Orçamento Detalhado apresentado, tanto 
no que se refere aos itens quanto aos valores.

119. O, percentual atribuído para cada etapa dos diversos itens deverá ser coerente cgm a 
cpmplexidade e a interdependência dos serviços, refletindo a proporcionalidade e 
sequência das etapas em relação ao total do item.

fíàâ v * 4.
120. Considerando que o critério para pagamento.das parcelas exige etapas efetivamente 
concluídas, a LICITANTE deverá preparar seu Cronograma Físico-financeiro de forma a 
refletir adequadamente o andamento esperado dos serviços.

121. Nos termos do artigo 65*datLei n° 8.666/93.e, de acor;dacom o disposto na Cláusula 
Décima do Contrato, a CONTRATADA fica obrigada a aceitar, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem no; objeto da presente licitação, até 25% para acréscimos e 
supressões, do valor inicial atualizado do contrato, p o j^e  tra ffi^ JftljonTyu ,

SEÇÃO XVIII - DA EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:

©
122. A  execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por representante da 
Administração especialmente desjgnado pela autoridade CÓNTRATANTE, por meio de 
portaria, doravante denominado “Fiscalização”, podendo s e j assessorado por-„empresa 
especializada a ser CONTRATADA para esse fim.

123. O representante da Administração deverá promover,,o registro das ocorrêpcias 
\ppficadas, adotando as providências necessárias,ao fiel. cumprimento; das cláusulas

3 contratuais. ;r

124. A fiscalização será exercida no interesse da CONTRATANTE e não.exclui nem reduz 
a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer 
irregularidades e, na sua ocorrência, não implica oo-responsabilidade do Poder Público ou 
de seus agentes e prepostos..

125. A CONTRATADA deverá, observado o Cronograma Písíco-financeiro, go c ,
5 (cinco) dias úteis após a data prevista para o encerramentq dogseiviçg^Pelativos a cadã 
fase, notificar a CONTRATANTE da conclusão dos serviços, por meio d'e ca rt0em  duas

r
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vias, entregue a Fiscalização do* Contrato mediante recibo e acompanhada do respectivo
Relatório de Serviços.Executados. ----------- ......—— ...................

| ■'"i'

126; Somente poderão ser considerados para efeito de medição e pagamento os serviços 
efetivamente executados pela CONTRATADA e aprovados pela fiscalização, respeitada a 
rigorosa correspondência com o projeto e especificações. Não serão considerados como 
serviços executados a simples éntrega e/ou estocagem de materiais no canteiro da obra.

127. Os serviços executados antecipadamente estão condicionados à disponibilidade 
financeira da CONTRATANTE.

128. Nos 5 (cinco) dias úteis imediatamente seguintes, ao recebimento da notiflcpção^Jp 
que trata a item 129, a Fiscalização vistoriará a obra e verificará se, áá^exeçu§ájD?áal 
etapas, foram atendidas pela CONTRATADA todas as co n d içõ e ^co n tra ta is ,^  *„...

129. Expirado o prazo para notificação, sem que esta ocorra, á Fiscalização*efetuará a
vistoria. ^

130. Em caso de conformidade, a Fiscalização informará à CONTRATADA a aceitação dos 
serviços executados e autorizará a emissão dos documentos de cobrança.

V

131. No caso de alguns dos serviços não estarem em conformidade com o contrato, a 
Fiscalização excluirá aqueles serviços da medição, discriminando através de relatório as 
falhas ou irregularidades encontradas, ficando a CONTRATADA, com o recebimento do 
no tó rio , cientificada das irregularidades apontadas e de que estará, conforme o :Caso, 
sdjeita ás sanções cabíveis.

132. À CONTRATADA caberá sanar as falhas apontadas, submetendo ppsteriormente os 
serviços excluídos da medição para nova verificação da Fiscalização.

6

133. A execução da obra deverá ser conduzida, obrigatoriamente, sob jespopga lM ^dg
técnica dos profissionais cujos atestados foramftispjpsenjaçlos ^èj.a
comprovação da capacidade téçnico-profissionql, em»atendirt^e,níp.áj)|itei^Jp cfeste Edital.

134. Somente será admitida a substituição de profissional detento^de atestado apresentado 
na fase de habilitação, por outro com experiência equivalente ou superior. À  proposta de 
substituição de profissional deverá ser feita por escrito, fundamentada e instruída com as 
provas necessárias à comprovação da situação que se apresenta, e incluirá a indicação do 
novo profissional com o respectivo acervo técnico, e acompanhada da baixa da ART do 
profissional que está sendo substituído. Para a sua efetivação, a proposta de substituição 
deverá ser apreciada e aprovada pela .Fiscalização. . ^

. Sem prejuízo das suas. responsabilidades contratuais e legais, a CONTRATADA 
J jje rá , durante a execução do. contrato, subcontratar partes da obra, §epdo .vedada%a 
süpcontratação total do objeto. A  proposta de subçontrafação. deverá ser apresentada por 
escrito e, somente após a aprovação da Fiscalização, os serviços a serem realizados pela 
SUBCONTRATADA poderão ser iniciados. Após o serviço para o..qual. houye a 
subcontratação ser encerradoj deverá ocorrer a dispensa da empresa. „ i.

t
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136. A subcontratação de serviços que exijam responsabilidade técnica, somente podèrá 
ser efetuada com empresas dety$iarpente,
AAMM/siít i/%l a a /m in/\A mi ir» '«pÂ4/M^rln *V ? T"' ~-5 * í ! . , a .compatível com o serviço qqeíp|ftenda éxécutah/ m ■

137. A CONTRATADA deverá comprovar regularidade fiscal e jurídica, previstas no item 
39, de todas as empresas a  serem SUBCONTRATADA.

138. A comprovação da regularidade fiscal das empresas a subcontratar poderá ser 
efetuada mediante consulta ao SICAF.

SECÃO XIX - DO RECEBIMENTO DA OBRA:

139. Concluída a obra, a CONTRATADA notificará ã CONTRATANTE por meio de carta 
entregue à Fiscalização, mediante recibo.

140. Recebida a notificação de conclusão da obra, ou expirado o prazo dé execução 
contratual, a Fiscalização efetuará vistoria d a ^ p t ^ ^ a ia  -V jir if ic fç ã p .^ lg g .n ^ ^ in ^  
exigências, cujos custos e providências são de ip te f^ jçsp q r^a b ^ ja d e  da- Ç O ÍV iJR AX á^:

a) Aprovação nos órgãos competentes, quando eidgíyel^/le tqdós ps projetos, 
inclusive daqueles que, sofreram modificações nó decçlrer da obra^^-ã':..:;,-

b) Aprovação da obra pelos concessionários públicos;
,.-vr

b) Apresentação dos demais documentos exigidos no contrato, tais como, 
Documentos Técnicos, Garantias, Projetos “Como Construído” (As Builf) etc.;

> ?!«? e) Cumprimento, pela CONTRATADA, de todas as obrigações contratuais.

t ^ j . Verificado o adequado cumprimento de todas as condições contratuais, a Fiscalização 
efetuará o Recebimento Provisório da obra, lavrando em três vias de igual teor o Jermo de 
Recebimento Provisório, que será encaminhado à PMC/MA.

142. Caso seja constatado o nãó cumprimento ou o cumprimento irregular de:guaiquer,das 
condições contratuais, a Fiscalização lavrará relatório circunstanciado dirigido à PMÇ/MJX, 
que adotará as medidas cabíveis.

143. Não concluída a obra dentro do prazo contratual,-a C O K T B ^À D % ^ ^M '^ |)§ lt§ i jâs
sanções administrativas previstas neste instrumento,.asàegUradçs oppn tr|d i|ó jp  ea^m p la  
defesa. _  ̂ s . , •

s

144. Após o Recebimento Provisório, a PMC/MA designará a Comissão ou servidor para 
efetuar Recebimento Definitivo;

145. A  Comissão de Recebimento Definitivo efetuará vistoria da obra para verificação das
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146. Verificado o adequado cumprimento de todas as condições contratuais, a Comissão 
de Recebimento Definitivo receberá definitivamente a- obra*, lavrando em três vias de igual 
teor o Termo de Recebimento..
PMC/MA. 1 '

147. No caso da vistoria constatar a inadequação do objeto aos term os;da-contrato, a 
Comissão de Recebimento Definitivo da Obra lavrará relatório de verificação 
circunstanciado, no qual relatará o que houver constatado e, se for o caso, juntará 
orçamento das despesas que se fizerem necessárias para corrigir ou refazer a obra, no 
todo ou em parte, dirigindo-o ao Prefeito da PMC/MA, que adotará as medidas cabíveis.^

148. Aceita a obra pela CONTRATANTE, a responsabilidade da CONTRATADA subsisfe 
na forma da lei.* * t ,

j SECÃO XX - DO PAGAMENTO:

Í4§.. â  pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, em moeda çofrente nacional, 
mediãffie Ordem Bancária, em- parcelas mensais.de.açordq com o Cronograma Físico- 
financeiro, e no valor correspondente ao somatório dos serviços efetivamente executados, 
segundo as medições efetuadas pela Fiscalização. No caso da parcela relativa à última 
fase, o pagamento somente será efetuado após o Recebimento Provisório.

150. A discriminação e quantificação dos serviços consideraÉbs na medição j^e\reráp 
respeitar rigorosamente as unidades de medição, os preços unitários e os quarititatiyps do 
Orçamento Detalhado anexo ao contrato.

, í 4/fff, * >« ' * 1 l'Ã  >#»■ -*
151. Cumprido 0 disposto nó item 131, a CONTRATADA emitirá a nota fiscáí/fâtura, 
obrigatoriamente com o núrrçero de inscrição no, CNPJ apresentado nos,dqcuff)entç§ g[e 
habilitação e de proposta de preço e no próprio instrumento çje contrato, não se admitindo 
notâs fiscais/faturas emitidas com outro CNPJ, mesmo aquele de filial ou da matriz.

152. O pagamento à CONTRATADA será efetuado em até 10 (dez) dias úteis após 0 
recebimento da nota fiscal/fatura pela Fiscalização, desde que a CONTRAJADA apresente

| 0||documentos de cobrança de forma a permitir q cumprimento das exigências legais, 
^pnncipalmente no que se refere às retenções tributárias e previdenciárias e a comprovação 
* da^obfigações trabalhistas. ,

153. Serão retidos na fonte:

a) O Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), a Contribuição Social,sobre 
o Lucro Líquido (CSLL), a Contribuição para o Financiamento da Seguridade 
Social (COFINS) e a contribuição para, 0 P|S/PÂSÇp sobra os, pagãpíntejs 
efetuados, uti!izando-sé,.as alíquotas previstas.parp qpbjeto de |tjU iç jta£ fQ í/.#

b) O valor relativo às contribuições sociais;destinadas à Previdência -Social,’ sendo 
a base de cálculo de retenção apurada nqs termosTla legislação.previdenciáría;

V. '  T

c) Os valores devidos a título de Imposto sobre.Serviços.de Qualquer Natureza (I 
conforme legislação tributária do município da Sede da Licitantes: 4( > 1
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uri

. Qjjàndo da emissão da nota fiscal ou fatura, a CONTRATADA deverá destacar o valor 
_____  etenção com o título de ‘‘Retenção para a Previdência Social”. • ? '

155. A  Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada das seguihtés 
comprovações:

a) Do pagamento da remuneração e das contribuições, sociais (Fundo de Garanfia do 
Tempo de Serviço e Previdência Social), con^spbndentes ao mesfda últirna. nQtf 
fiscal ou fatura vencida; compatível corrfc.os' ^pre^ádQ|-'yirçDulâ<^s-'át execüç|6  
contratual, nominalmente identificados;

b) Da regularidade fiscal e trabalhista, constatada, através de consulta "on-line" ao 
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores -  SICAF, ou na 
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei 8.666/93, e 
comprovação de adimplência perante a Justiça de Trabalho, mediante CNDT 
(Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas), guando d,a apresentação das faturas e 
notas fiscais. , - *

|  Do cumprimento das obrigações trabalhistas^correspondentes à últimanota fiscgl ou 
fatura que tenha sido paga pela Administração. c

156.0  descumprimento das obrigações trabalhistas, previdençiárias e as relativas,ao FGTS 
ensejará o pagamento em juízo dos valores em débito, sem, prejuízo das sanções cabíveis.

157. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento porculpa da CONTRATANTE, o valor 
devido deverá ser acrescido de encargos mpratóriç^,,. apuradas df?sd§ ,a dat^tJ n a l^ to  
período de adimplemento até a data do efetivo pàgemêMío, deverfpojsor é | jp r a íè n t ^ ^ ^ p  
(cinco décimos por cento) ao mês, calculados de forma não composta, pro rata tempóre- 
die.

* *
158. O prazo de pagamento previsto no item 152 somente começa a  correr após a 
apresentação das comprovações exigidas no item 155.

159. A critério da CONTRATANTE, poderá ser utilizado o valor contratualmente devido para 
cobrir dívidas de responsabilidade da CONTRATADA, inclusive multas quejhe tenharriísido 
aplicadas em decorrência da irregular execução contratual.

1j3p. No interesse da manutençáip da programação financeira, da CONTRATANTE, o valor 
^a ser efetivamente pago em cada parcela mensal poderá ser limitado àquele previamente 
estipulado no Cronograma Físico-financeiro para a fase.

SECÃO XXI -  DO ENQUADRAMENTO LEGAL DA LICITAÇÃO:

161. Trata-se de licitação na modalidade TOMADA DE PREÇOS, do tipo “MENOR 
PREÇO”, enquadrada nos artigos 10, inciso II, alínea “a”, 22, inciso II, e 45, § 1o, incif 
todos da Lei n.° 8.666/93. ’ , L  *- .... 4, . ..«<

íJí.bA1 Slí*
<4$

i
ç* *  *
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SEÇÃO XXII -  DOS RECURSOS:

162. Dos atos da Administração"ou da Comissão, decorrentes da aplicação da Lei n.° 
8.666/93, caberá:

I r recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato ou da 
-•*&* lavratura da ata nos casos de:

a) habilitação ou inabilitação da LICITANTE;

b) julgamento das propostas;
í 4 „

c) anulação ou revogação da licitação; ; t > . „ „ .. ^
* * .. % , - - i?

d) rescisão do contrato, a gue se refere o incisa i, do qrtigo 79, daLéi n.° 8.666/93; 
Edital Tomada de Preços PMC/MA n° 001/2022."

W -4
e) aplicação das sanções de advertência, suspensão temporária ou multa;

* J
II - representação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, da intimação da decisão 
relacionada com o objeto da licitação oú do contrato, de que não caiba recurso 
hierárquico;

III - pedido de reconsideração de decisão do PMC/MA, no caso de declaração de 
1 inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, no prazo de 10

i, (dez) dias úteis da intimação do ato.

163. O recurso previsto nas alíneas “a” e “b”, do inciso I, do item 162 terá efeito suspensivo 
e será comunicado às demai§ LICITANTES, que poderão impugná-lo no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis.

'2ÍÜ m i s$aà;'Pérrriâ nentede Ügt 
Folhas N® ^

Assinatura

164. A autoridade competente poderá, motivadamente e presentes as razões de interesse 
público, atribuir eficácia suspensiva aos recursos previstos nas demais alíneãs dp 
mencionado no subitem. i , foíyrt. y

165. Interposto, o recurso será comunicado às demais LICITANTES, que poderão impugná- 
lo no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

166. Findo o período previsto no item anterior, impugnado-op não os recursos deverão ser 
dirigidos ao Assessor Jurídico da PMC/MA, por intermédio do Presidente da Comissão, que 
poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo 
prazo, encaminhá-los devidamente, informado àquela autoridade. Nesse caso, a decisão 
deverá ser proferida dentro de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento do recurso, 
$©b pena de responsabilidade.

*
•§* '* ^  ! 51'  * " * 1 ’ — 1 -- j

167. Para efeito do disposto no § 5o do art. 109 da Lei n.°8.666 /93, ficam os autos destp 
TOMADA DE PREÇOS com vista franqueada aos. interessados.
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168. A intimação dos atos referidos no inciso I, da item lee ^êX c lu ind o^^sJsan íõ êsde  
advertência e multa de mora, e no inciso III, será feita mediante publicacãoim Diário Oficial 
do Estado, salvo para os casos^revistos nás aHfteás:*a":é'/fí?,-dÕlfícjSQ-.); daitèrp lé 2 ,.se 
presentes os prepostos de todas as LICITANTES no ato em qué foi adotada a decisão, 
quando poderá ser feito por comunicação direta aos interessados e lavrada.em ata.

169. Os recursos e impugnações interpostos fora dòSrpFazoSTião serão conhecidos.

170. O recurso interposto deverá .ser dirigido ao Presidente dá Comissão Permanente de 
Liçitação e ser comunicado à Comissão Permanente de Licitação, logo após ter sido 
pfétocplizado na Seção da PMC/MA.

SECAO XXIII -  DA ADJUDICACAO:

171. A execução do objeto desta TOMADA DE PREÇOS será adjudicada GLOBALMENTE 
a uma única empresa, depois de atendidas os itens e condições previstas neste Edital e 
seus Anexos.

SECÃO XXIV -  DA CONTRATAÇÃO: J ^  *
* '  f? *  ,

* L. - » ** í  » |te
172. Sem prejuízo do disposto no Capítulo I IU  P ®
à execução da obra objeto deste edital será formalizado nos termos da minuta apresentada 
no Anexo XI deste instrumento convocatório. . ,.

173. A LICITANTE vencedora terá o prazo de até;5„(çirç.ço) dias úteis, contados da devida 
convocação, para celebrar o referido contrato, do.qM.al farão parte o Edital, incluídos os seus 
Anexos, e as respectivas propostas.

174. Se a LICITANTE vencedora não assinar o termo de contrato no prazo estabelecido, é 
faqultado à Administração convocar as LICITANTES remanescentes, na ordem de 

•^^classificação para o objeto desta licitação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas 
" "èífíidiçèes propostas pela primeira classificada, inclusive quanto aos preços, ou revogar a 
f lícrtaçãò.

175. A recusa injustificada daXICITANTE vencedora em assinar o contrato, aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, 
caracteriza o descumprimento, total da obrigaçãoassumida,.sujeitando-a as penalidades 
legalmente estabelecidas. „ %

176. O disposto no item 174 não se aplica às LICITANTES convocadas rfoetei||no| çb sjrt. 
64, § 2o da Lei n.° 8.666/93, que não aceitarem ,aroontrat|çãp4 na§ mesmag condições 
propostas pela primeira LICITANTE vencedora, inclusive quanto'ào prazo e preço.

177. O contrato resultante da presente licitação só terá validade e terá eficácia depois de 
publicado, por extrato, no “DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO - DOE”, em conformidade com 
o disposto no parágrafo único do art. 61, da Lei n° 8.666/93.

178. A publicação resumida do instrumento de contrato, ou de seus eventuais aditame 
DOE, será providenciada e custeada pela Administração, mediante remessa à Impí)

*
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Nacional do texto do extrato a ser publicado até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua 
assinatora, para que-oeorra efetivamente no prazo de vinte Ttías contados ,da mencionadar 
remessa. ’ ' ' ^  ^ h  - - **

í ,>í‘ ' , - !’ U  ■ "i"‘
179. Antes da assinatura do instrumento de contrato a LICITANTE vencedora; deverá 
apresentar “Visto no CREA/MA”, no caso desta possuir domicílio fora 'dq;vEstado do 
Maranhão; ,, ‘ V - 1

180. Caso a LICITANTE vencedora não estiver inscrita no SICAF, o seu cadastramento 
deverá ser feito em qualquer Unidade Cadastradora, sem ônus para o proponente, antes 
da contratação, com base nq reexame da documentação apresentada para habilitação, 
devidamente atualizada.

181. Antes da celebração do instrumento de confrájfp, a comprovação de regularidade do 
cadastramento e habilitação parcial no SICAF, caso{ténha,sidq opção da LICITANTE utilizar

lésse Sistema na licitação, será verificada pela Administração, por meio de consu\ta“on-line” 
fáòJsjs||ma, devendo seu resultado ser impresso e  juntado ao processo.

182. No caso da LICITANTE apresentar irregularidade no seu cadastramento e/ou 
habilitação parcial no SICAF, a assinatura do contrato ficará suspensa até a devida 
regularização por parte da LICITANTE, observando-se o prazo para aplicação de multas 
pertinentes.

183. A Administração poderá, caso julgue necessário, solicitarso Jaj>ustç.,çlq ^conpgrajTia 
físicofinanceirp da LICITANTE vencedora, qupndo cpnstat§r
desequilíbrio, incorreção, erro ou omissão, ou inadequação aq cronograma de desembolso 
máximo por período, desde que.não altere a subgtâhcia da proposta.

% %+ ai*
184. A LICITANTE vencedora se obriga a manter,> dyrante toda a execução do contrato, as 
mesmas condições apresentadas durante o certapíe, partiqularmente às referentes aos 
responsáveis técnicos indicados.

185. No caso de inexecução do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de 
execução, inadimplemento contratual ou não vefacidáde das informações prestadas, a 

«(^NTRAJADA estará sujeita às seguintes sanções administrativas, garantida a prévia

I - Advertência;

II - Multas (que deverão ser recolhidas exclusivamente em agêqcias do Banco do 
Brasil S.A, por meio da Guia de DAM, a ser preenchida .de acordo com as instruções 
fornecidas pela CONTRATANTE); f;

iM rnm
a) de 1 ,0% por atraso no andamento da obra, c a l c u ^ < j a $ o ( > r £ r ^ ç a ^ j r é j p  

valor acumulado previsto no cronog ram a,fís ipo -fipançê iro^ò .^ íp^çq^^ làdp  
dos serviços concluídos, apurada nasAn7ediçpç^v|t^,/cada fásè:.'E stà  múitã 
somente será aplicada.se o valor do atraso acumulado for maior do 10% do prqço 
global do contrato. .

4

*1
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b) de 0,2% por dia de atraso na entrega da.obna, calculada sobre o valor total dos 
;j; i serviços não concluídos até o término do prazo de execução, limitada a 10% do 

'T í i^ n jo 7 v a to r r 'T ^ n

è) ide 0,1% sobre o valor total do ContratQ, poj desçuijiprimento de qualquer das 
obrigações previstas, aplicada em dobro na rejncidêneía;

d) de 10,0% sobre o valor,dos itens não exècutadòs, no caso de irfexecução parcial 
do contrato; ;

e) de 5,0% sobre o vaior total do Contrato, no caso de rescisão GÓdtratuãt.p'oMto 
unilateral da Administração, por qualquer um,dos motivos previstós n o i íncisoé í a 
VIII do artigo 78 da Lei n° 8.666/93. 1

III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
com a Administração, por prazo não superior a dois anos;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar;com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a sanção, depois do 
ressarcimento à Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorridq o 
prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

185.1 No processo de aplicação da sanção administrativa é assegurado o direito ao 
contraditório e à ampla defesa, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo 
processo, no prazo de cinco dias úteis.

185.2 As sanções previstas nos incisos I, III e IV,,. desta Cláusula, poderão ser aplicadas 
juntamente com as do inciso II.

n, * 3 & dr* { Ví\
185.3 - O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido nçs
contar do* recebimento da notificação. v ~

185.4 - Na execução do contrato, cabem recurso, representação ou pedido cde 
reconsideração contra os atos dà Administração; «decorrentes da aplicação da Lei n° 
8.666/93, na forma constante do artigo 109 da referida lei.

SECÃO XXVI -  DISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS:

186. No caso de divergência de informações entré os desenhos e as 
'éspecificações/memorial, prevalecerá o contido, nos desenhos, seguido das 
r especificações/memorial e, por último, da planilha orçamentária, sempre consultada a 
Fiscalização.

186.1. Se o desenho for omisso, deixar de prever algum serviço que se encontra 
descrito no memorial, a omissão será sanada pelas especificações constantes deste.

187. As dúvidas e/ou omissões, porventura existentes nas especificações d<ps .serviçp 
contidos no Anexo I deste Edital, serão resolvidas pela Fiscalização.

l
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188. Todos os trabalhos deverão ser executados por rnão-dé^òbra qualificada, devendo a 
CONTRATADA estar ciente das normas técnicas da ABNT, correspondentes a cada um 
dõs séfvíços constantès das Especificações Técriicàs.

189. A CONTRATADA ficará obrigada a executar fielmente os serviços programados nas 
especificações, não se admitindo modificações sem prévia consulta e concordância da

j , ü e/M A-
*S E C Ã O  XXVII -  DISPOSIÇÕES FINAIS:

190. Tratando-se de produtos de procedência estrangeira, a PMC/MA poderá exigir da 
CONTRATADA, a apresentação, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados da 
entrega dos equipamentos e materiais, dos docurt^nto%relativos à importação.

191. A LICITANTE deverá indicár em sua proposta, oi|ençamjnhar até adafa de assinatura 
do contrato, o nome e o número do telefone>*ôd? ̂ u ^ r^ o Ílo lp á ra ^ e p re is e n fa -%  na 
execução do contrato, que estará sujeito à ace itaçfóda Administração.

SECÃO XXVIII -  DA TOMADA DÈ PREÇOS: *  -

192. A Administração da PMC/MA, com relação a esta JQM ADA DE PREÇOS

192.1 deverá anulá-la, se houver ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, 
mediante parecer escrito e devidamente fundamentado;

|^ ! .2  poderá revogá-la, a seu juízo, se for considerada inoportuna ou inconveniente ao 
ihteresse público, decorrente de fato superveniente-devidamente comprovado, pertinente e 
syíjciente para justificar tal conduta;

192.3 poderá transferir a data de abertura dos envelopes “ DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO”  e “ PROPOÇTADE PREÇOS” , por suã conveniência exclusiva.

193. Será observado, ainda, quanto ao procedimento desta. TOMADA DE PREÇOS:

193.1 a anulação do procedimento licitatório, por motivo de ilegajjdadç.nãqf5 era o^flgt|ç ^p  
de indenizar, ressalvado o disposto no parágrafo.único do art^S^cJa J^ei R.0'6.6f^/è3;

193.2 nulidade do procedimento licitatório induz à do contrato, ressalvado, ainda, o 
dispositivo citado no subitem anterior; e

193.3 no caso de desfazimento do processo licitatório, fica assegurado o contraditório e a 
ampla defesa.

SECÃO XXIX- DOS ANEXOS:

194- São partes integrantes deste Edital os seguintes anexos:

ANEXO I - Projeto Básico (em mídia);
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ANEXO II -  Declaração de Inexistência de Fato,Impeditivo Superveniente à,Hab.ilit|çãpj;4 

ANEXO' i n - - D e c l ã r a p ( u l e , N ã d - E m p r e g p » | ^ ^ ^ ^ p p ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ P

ANEXO IV -  Declaração de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte; 

ANEXO V -  Declaração de Indicação de Responsável Técnico;

ANEXO VI -  Declaração de Elaboração Independente de Proposta; 

ANEXO VII -  Declaração de Vistoria;

VIII -  Modelo de Proposta de Preços;

IX -  Modelo de Planilha Orçamentária;

ANEXÓ X -  Modelo de Composição do BDI;

;ANEXO

ANÍCYn

ANEXO XI -  Minuta de Contrato. 

SECÃO XXX -  DO FORO: t i - #

195. As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam Ser 
dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadaç na Justiça Comum, no Foro 
da Cidade de Cidelândia, Estado do Maranhão.

if#*

Cidelândia/MA, 13 de janetf i de 2022.

Onyklley ÇatiarioTJomingos Soares 
íidente da CPL

*

sf ? fe e r tó 11*̂  ifía
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ANEXO I - PROJETO BÁSICO

Por questões de ordem técnica, a íntegra do Projeto Básico, parte integrante do presente 
Edital, está disponível apenas no processo administrativo n° 2022-02 e no CD a ser 
distribuído gratuitamente, conforme item 9 do Edital, atendendo o disposto no parágrafo I o 
do artigo 40 da Lei n° 8.666/93. ■%S ■ •>; 'f
O Projeto Básico está constituído dos seguintes elementos: -- - : lí

ELEMENTOS GRÁFICOS:

-  Localização individual da localidades através da planta de localização;

MEMORIAL DESCRITIVO:

-  Memorial Descritivo e Especificações Técnicas do Projeto;

ORÇAMENTO ESTIMATIVO:
*

-  Memorial de Descritivo;
-  Orçamento Resumido;
-  Planilha Orçamentária com BDI;
-  Cronograma Físico Financeiro;
-  Composição de Custos Unitários dos Serviços;
-  Planilha de Composição do BDI;
-  Planilha de Encargos Sociais sobre a Mão-de-Obra Horista e Mensalistà;
-  Memorial de Cálculo; , , ,
-  Curva ABC de Serviços;
-  Curva ABC de Insumos.

O OBJETO:
Seleção de pessoa jurídica especializada visando a sua contratação para EXECUÇÃO DA 
CONSTRUÇÃO DE PRAÇÃ NO POVOADO ITÁIGUARA NO MUNICÍPIO DE 
CIDELÂNDIA - MA, em conforfnidade com Projeto Básico constante do Anexo I deste 
Edital.

J ll^ o n ip ta ç ã o  inclui ̂ o .desenvolvimento do projeto executivo concomitantemente com a 
if^Xfcução dos serviços, assim como da documentação “as bu ilf, além do fornecimento de 

tòdos os materiais, equipamentos e mão-de-obra necessários à completa execução do 
projeto.

Integram o Projeto Básico: o Memorial de Descritivo; Qrcamento Resumido; Planilha 
Orçamentária com BDI; Cronograma Físico Financeiro; Composição de Custos Unitário: 
dos Serviços; Planilha de Composição do BDI; Planilha de Encargos Sociais sobre a Mã< 
de-Obra Horista e Mensalista; Memorial de Çálculq; Çjirya A B ^ ^ g e ^ ç ç s ; ,  Curv^ÁEl 
de Insumos, elementos gráficos impressos, acostados no processo administrativo n° 2022 
02 da PMC/MA.
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B JUSTIFICATIVA:

~0’ m um cíp lõç^^  conta uma população de 13 593 habitantes, a cidade se estende
peja .Rodovia Estadual MA-125, situando-se na região Tocantina e além de pertencer'a 
região'da pré Amazônia. Hoje, pelo seu desempenho nos setores do comércio e da

1 prestação de serviços, Cidelândia ocupa também a posição de referência de centro 
econômico, político, cultural e populacional do Estado,e um dos principais da região que 
reiini o sudoeste do Maranhão, norte do Tocantins e sul do Pará. A cidade possui excelente 
localização, pois está ligada as principais potencialidades do estado, a produção de soja 
em Balsas, a extração de madeira na fronteira com o Pará, a siderurgia em Açailândia e a 
agricultura no resto do Estado, com destaque para a produção de arroz, além das futuras 
potencialidades como a produção de energia e celulose com a implantação da hidroelétrica 
de Estreito e da fábrica da Suzano Papel e Celulose em Imperatriz. Atualmente, Cidêlândia 
consolida-se como destino para o turismo de negócios, eventos,, lazer e eçQturismg, sendo 
também a principal porta de entrada e o ponto de apoio para um dos Polos turísticos 
estaduais classificado como “Chapada das mesas”. O município é bastante frequentado por 
turistas destes estados, possui como principais atrativos turísticos as praias localizadas nas 
margens do Rio Tocantins, tais como a Praia da Viração, onde tem atraído cerca de 12.000 
mil turistas por temporada, ressaltamos que estas praias são formadas no período de verão 
(Julho a Novembro) onde o nível do Rio diminui formando bancos de areia na sua margem. 
Nesse contexto, o turismo de negócios e eventos é um dps segmentos que mais cresce 
dentro da cadeia turística, tornando-se umas das alternativas de desenvolvimento 
ecpnômico e social para as cidades.

« «SP***! *

,|^j|nplantação do objeto pleiteado para Construção de Praça, na zona rural deste Município, 
visa prover aos munícipes e aos turistas que vem a ,nossa Cidade uma infraestrutura 
adequada para expansão da atividade turística e melhoria dos produtos e serviços 
ofertados, ofertando aos turistas, que frequentam no município, a praça do Povoado 
Itaíguara com atrações diarias, um local de lazer.e divertimento, para tanto essa praça terá 
uma arquitetura imponente para chamar atenção e ao mesmo tempo transmitir lazer, 
esportes e saúde.

A execução da urbanização da cidade solucionará problemas no jârnbito túriscc^-tais çgrrjp: 
trafegabilidade, acessibilidade, saúde, pois onde será construído, hoje é  um te,rrpno báldío. 
É importante ressaltar que objeto em questão é de interesse, turístico Rara o município, 
tendo em vista que, os resultados esperados com-a implantação do objeto compreendem 
dotar o município desta importante infraestrutura.turística, melhorando a qualidade de vida 
da população, por meio da geração de emprego.e renda e disponibilizar aos munícipes e 
aos turistas conforto e segurança.

PRAZOS DE EXECUÇÃO E DE VIGÊNCIA DO CONTRATO:

O.prazo para execução do objeto da presente licitação-será aquele constante da proposta 
^dâJ-IClTANTE vencedora, desde que não ultrapasse 120 (cento e vinte) dias. Entretanto, 

tal/prazo só começará a fluir após vencidas as etapas descritas a seguir:

a) A CONTRATADA terá 10 (dez) dias após a assinatura do contrato para entrega 
cronograma físico-financeiro, que deverá ser aprovado pela Administração em 
O5.(cinco) dias úteis;
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b) Recebida a aprovação do Çronograma, a CQ^XR^TADA dèyprã
executivo da primeira fase em até 05 (cinco) dias Úteis; r '*

b) A Administração ,terá 05 /cineo) dias úteis para aprovar o projeto executivo da 
primeira fase. Aprovado "éprojètò èfecutivo da/pnmeira faséisérá emítícla a Ordem 
de Serviço para início imediato da obra, passando a contar, desde então, o prazo de 
execução da obra.

O prazo de vigência do contrato lerá  como termo inicial a data da assinatura do instrumento 
de contrato e vigorará até o recebimento definitivo da obra.

I Q u a l if ic a ç ã o  t é c n ic a :
s( 3 * ►

1. Certidão de registro da LICITANTE e dos sèus responsáveis técnicos no Conselho 
Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia,.-,-CREA, com validade na data de 
recebimento dos documentos'de habilitação e  classificação, que comprove atividade 
relacionada com o objeto deste Edital;

* Ü ' ,

2. As certidões de registro de pessoa física e jurídica-no €REA*e a s iC e |tijfô e |^ ^P e rto ) 
Técnico (CAT) emitidas via Internet somente serão açeitas *se houvfr ã |p g s ^ j l i f | f ^ j | |p  
confirmação de sua autenticidade pelo mesmo meiò (Internet), podendo a Comissão, se 
julgar necessário, efetuar a confirmação durante#o transcorrer da sessão ou quando da 
realização de diligências.

3. Para atendimento à capacidade técnico-operacional, atestado(s), onde os serviços 
foram executados, que comprove(m) que a LICITANTE tenha executado para órgão ou 
entidade da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do 
Distrito Federal, ou ainda, para empresas privadas, que não a própria LICITANTE (CNPJ 
cliferente), os seguintes serviços com as respectivas quantidades mínimas:

| |  ̂  3.1- Execução dos serviços de construção,, reforma ou ampliação de uma edificação,
devendo conter execução total de uma única-empresa, excluindo-se sublocaçpo;

3.2. Os serviços referentes ao item a), com suas respectivas quantidades mínimas, 
podem estar inclusos em um único atestado; .

4. para atendimento à qualificação técnico^rofissional, comprovação de que a 
LICITANTE possui em seu quadro permanente,, ma *■ d a ta ^ d e f^ l^ e r tu rQ ^ ^ p ^ p ^ J i^  
profissional(is) de nível superior ou outro(s) r e ^ h e o i d o ^ X ^  
atestado(s) de responsabilidade técnica, devidamente registraáp(s) np 
onde os serviços foram executados, acompanhados(s) da(s),respectiya(sjcertidão(ões) de 
Acervo Técnico -  CAT, expedidas por este(s) Conselho(s), que comprove(m) ter o(s) 
profissional(is), executado para órgão ou entidade da administração pública direta ou 
indireta, federal estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para empresa privada, 
que não a própria LICITANTE (CNPJ diferente), osviserviços de construção, reforma ou 
ampliação de uma Edificação.

5. Os atestados apresentados para a comprovação;da.capacitação técnico-operaciona 
da capacitação técnico-profissional deverão ser fornecidos pela pessoa jurídi
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CONTRATANTE da obra objeta do atestado, não sendo admitido atestado fornecido por 
terceiro.

6 Poderão ser apresentados quantos atestados: a lfeitante quiser, ^ntretanto, não sérá 
aceita a soma de atestados de edificações que trata à^alínea1̂ ’', parà a çòrriprovação ^e 
construção, reforma ou ampliação de Edificação, devendo conter execuçâp; total jd^Iuma 
única empresa, excluindo-se sublocação. J; ~ l"

E DO PREÇO:

Os serviços serão executados pelo preço global constante da proposta de preço do 
LICITANTE adjudicatário, que incluirá todas as despesas necessárias à sua perfeita 
conclusão. Como critério de aceitabilidade dos custos unitários relativos ao 
fornecimento de materiais, equipamentos e exécução de serviços, apresentados pela 
empresa LICITANTE na composição do preço global, fica estabelecido que os custos 

(tgnttários propostos para cada subitem, poderão ultrapassarem, no máximo, 5% (cinco por 
^<?l0to fcqueles constantes do Orçamento Estimado pela Administração, desde que a soma 

dbs*varores dos custos totais de cada item de serviço mais o BDI não ultrapasse o valor 
global estimado para esta contratação. Considera-se custo unitário do subitem o somatório 
do custo do material com o custo da mão-de-obra, mais os encargos sociais, sem o BDL

Ocorrendo discrepância entre os custos unitários e subtptais, ou entre estes e o total, 
prevalecerão os primeiros.

O preço global será fixo e irreajustável.
t i  *

4-' * ' rí

VALOR TOTAL ESTIMADO DO CONTRATO:

R$ 225.093,27 (duzentos e vinte e cinco mi(, noventa e três reais e vinte e sete 
centavos).

F REGIME DE CONTRATAÇÃO.

Empreitada por Lote.

;G§UBCONTRATAÇÃO: k
'>  í
Sem,prejuízo das suas responsabilidades contratuais è. legais, a CONTRATADA pode/á, 
durante a execução do contrato, subcontratar partes dos serviços, desde que aprovado péla 
Fiscalização, sendo vedada a subcontratação total do objeto.

A subcontratação de serviços que exijam responsabilidade técnica, somente poderá ser 
efetuada com empresas devidamente registradas no CREA, com qualificação técnica 
compatível com o serviço que pretenda executar. ,!'

DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES:

As obrigações das partes serão relacionadas em. item especifico,, do instrumen 
convocatório.
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RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS:

Os serviços serão recebidos provisoriamente pelo responsável por seu acompanhamento 
--é^spafeaçã^rOíediaotertermo eircunstanciado, assinado pelas partes, em até 15 (quinze) 
^ di^s da õomunicaçãd escrita dò Contratado; *

O recebimento definitivo será fèito por servidor ou comissão designada pela autoridade 
competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, em até 15 dias após 
o decurso do prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias, necessário à observação, ou à 
vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos do ato convocatório, observado 
o disposto no art. 69 da Lei n° 8.666/93. .

^ * r
H CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

01. PREFEITURA, 09. SEC MUN DE INFRA-ESTRUTURA; 09.01. SEC MUN DE INFRA- 
ESTRUTURA; 15.451.0079.2.127.0000. CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E REFORMA DE 
PRAÇAS, 4.4.90.51.00. OBRAS E INSTALAÇÕES.

LOCAL DE EXECUÇÃO:

Localidade: Zona Rural (Povado Itaiguara).

i^ Q C A L  PARA EXAMINAR O PROJETO/RETIR^R EDITAL E ANEXOS:

Av. Senador La Roque s/n, Centro, Cidelândia/MA.

UNIDADE FISCALIZADORA 

Secretaria Municipal de Infra Estrutura

i '*4?
í
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ANEXO II
ip  s. t

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVOSUPERVÉNÍÈNTÊ À
HABILITAÇAO

Ref.: TOMADA DE PREÇOS n.° 001/2022

A e m pre sa ........................................................inscrita no CNPJ n .° ....................................
i ..........., por intermédio de seu representante legal o(a) S r(a ).............................................

s....................................., portador(a) da Carteira de Identidade n ° ......................... e do CPF n°
.................................................. , DECLARA, para fins do disposto no subitem 40.4 do Edital,
sob as sanções administrativas cabíveis e sob às penas da- lei, que até a presente data 
inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório. Declara 
ainda estar ciente da obrigatoriedade de comunicar a ocorrência de qualquer evento 
impeditivo posterior.

(local/data)

v
(assinatura do representante legal) 

Observações:
Emitir em papel que identifique,o LICITANTE;

P
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f ANEXO III

DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGO DE MENORES

Ref.: TOMADA DE PREÇOS N.° 001/2022

A ........................................................................(empresa), inscrita no CNPJ
n°....................................... , por intermédio de seu representante legal o(a)
Sr(a)........................................................., portador(a) da Carteira dé Identidade
n°............................. e do CPF n ° ........................... / DECLARA, para fins do disposto no inciso
V  do art. 27 da Lei n.° 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n.° 9.854, de 27 
de outubro de 1999, que não eitiprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos em trabalho de 
qualquer natureza.

Ressalva: emprega menor na item de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos (..... ).

I
Local e data

Assinatura 
(representante legal)
Observações:
Emitir em papei que identifique o LICITANTE.
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ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE
PEQUENO PORTE

A em presa.......................................................... , inscrita no CNPJ n o ........................................
...........por intermédio de seu representante legal, o(a) S r.(a .)..................................................
............................ , portador(a) da Carteira de Identidade n ° ......................... e do CPF no . . .
............................................., DECLARA, para fins do disposto no subitem 40.5 do Edital de
TOMADA DE PREÇOS n.° 001/2022, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as 
penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada:

( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3o.da Lei Complementar n° 123, de 
14/12/2006;

*

( )  EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3o da Lei Complementar
n° 123, de
14/12/2006.

Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4o do 
artigo 3o da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro, dpi 2006.

()ocal/data)

?

(assinatura do representante.legal)
Observação:
1 ) Assinalar com um “X” a item da empresa.
2) Esta declaração deverá serpntregue à Comissão dentro do envelope n° 01, apenas 
pelas empresas que pretenderem se beneficiar nesta licitação do regime diferenciado 
e favorecido previsto na Lei Complementar n° *123/2006;
3) Emitir em papel que identifique a LICITANTE. T'

tr y i :̂ | *■ 4\
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A s s i n a t u r a

ANEX

D E C L A R A Ç Ã O  *  &Vi 
INDICAÇÃO DE RESPONSÁVEL TÉCNICO

$4

Declaramos, em atendimento ao previsto no Item 40, subitem 40.2 da TOMADA DE
PREÇOS n° 001/2022, que o(a) S r.(a )____________________________ , portador(a) do
CPF(MF) n °_______________ e inscrito(a) no CREA/ sob o n °____________________é
o(a) nosso(a) indicado(a) como Responsável Técnico para acompanhar a execução dos 
serviços, objeto da licitação em apreço.

fLoca l e data
f tI

Assinatura e carimbo 
(do representante legal)
Observação:
Emitirem papel que identifique,p LICITANTE,

V í

»§.. **•• - ' i t / i
v  m r  * y r ;  i r *

T
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A s s i n a t u r a

ANEXO VI
Item 40, Subitem 40.6 (modelo)

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

Ref.: TOMADA DE PREÇOS N.° 001/2022

I
________________________________________________________  (nome' empresarial da
LICITANTE), inscrita no CNPJ n°: ________________________com sede na
________________________, _______________“_________ '___________  (endereço
completo), por intermédio de seu representante legpl, p(a) Sr.(a)_____________________ ,
infra-assinado, portador(a) da Carteira de Identidade n°
___________________________ __ e do CPF/MP n° '____________ ;____________
para fins do disposto no edital de Tomada de Preços n° 001/2022, da PMC/MA, declara, 
sob as penas da Lei, em especial o artigo 299 dct^Código Penal Brasileiro, que:

U •«. «i <*~'a

^ á )  a presente proposta foi elaborada de maneira independente por esta empresa e que o 
fice>çteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, 

discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da presente 
TOMADA DE PREÇOS, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

b) a intenção de apresentar a presente proposta não foi informada, discutida ou recebida 
de qualquer outro participante potencial ou de fato da presente TOMADA DE PREÇOS, por 
qualquer meio ou por qualquer pessoa; , „

c) não tentou por qualquer meio ou qualquer pessoa influir na decisão d e cquajqupr outro 
participante potencial ou de fato da presente TOMADA DE PREÇOS quanto ,a jprtiçipar ou 
não desta licitação;

d) o conteúdo da presente proposta não será, no todo .ou em parte, direta oju indiretamente, 
comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da presente 
TOMADA DE PREÇOS antes da adjudicação do objeto desta licitação;

e) o conteúdo da presente proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
informado, discutido ou recebido.de qualquer integrante da PMC/MA antes da abertura 

çial das propostas.

‘f) ó representante abaixo assinado declara ainda que está plenamente ciente do teor e da 
extensão desta Declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la. >

£

i*

(Local e data)

• **** ............................................................................................. ..
(Assinatura do representante legal) . „ , , ^
Observação: emitirem papel que identifiquea LICITANTE. s



*,. f <«*>. ê*. «*■*•■ UI-*’ . .
’AV; S^nàdòi4Ea R'oèquterS/íij Cenf rj 
CEP: 65.921-000 Cidelândia -  MÁ 
Tel. (99) 3535-0386.
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CqWMIÍÍ pna

_  _r ANEXO V II_______ ___
Subitem 40.3 (modelo)

D E C L A R A Ç Ã O D E V I S T O R I A

■3 -
•Réf.: TOMADA DE PREÇOS h® 001/2022.

Em conformidade como exigido na subitem 40.3 do Edital, Atestamos que o(a) Sr(a)...........
.............................................................................................. , ( )  engenheiro civil ou ( )  arquiteto,
registrado no CREA sob n .° .....................................:, na qualidade de profissional indicado
pela empresa........................................................................................... CNRJV^ . . , .  / . . ^ .

, telefone ( . . . ) ......................... .. iC C ^ p a r e t c ^ n É í t f ü | l ^ i^ ^ ^ ^ ^ ^ i | ' ,
e, acompanhado do representante da Secrétaria afvtâfèfâíqüe
se refere o item 22 do Edital. s'! s“

Cidelândia (MA), . . .  de

% * í  T $ \4 #

de 2022.

Assinatura e Matricula do representante da PMC/MA

Assinatura do profissional indicado pela empresa 
Observações:

Emitir em papel que identifique o LICITANTE;

Para a vistoria, o LICITANTE deverá trazer 2 (duas) vias, e ;uma cppia da 
profissional do CREA apresentando juntamente, oorigipal
fins de autenticação. , i &&>'■%
Obs: o original deste documento deverá ser inserido no envelope n.° Cópia deste 
documento, juntamente com a cópia da carteira profissional, deverá, permanecer em 
poder da PMC/MA.
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A ig inatM ti

*• » . i  „ j r  * * ¥  y ?  %

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO *■ % *■&

Prefeitura de Cidelândia/MA.
Ref.: TOMADA DE PREÇOS n.° 001/2022 
Att. Onyklley Fatiano Domingos Soares

............................................................................ (pbme da Empresa), inscrita no CNPJ
n °s...................................................... , por intermédio .de seu répresentante legal, o(a) Sr(à)
..... :............................................... ................................. portador(a) da Carteira de Identidade
n° .............................................. e do CPF n° .... : ..................................  apresenta a sua
Proposta de Preço, detalhada nos documentos anexos, para EXECUÇÃO DA 
CONSTRUÇÃO DE PRAÇA NO POVOADO; ITAIÇUARA NO MUNICÍPIO DE 
CIDELÂNDIA - MA, em conformidade com P r ^ fe 4 p ^ ^ ^ o n s tâ n ^ * ^ © “f A r ^ ^ Ç ^ e ^  
Edital e nos seguintes termos  ̂ s :,;sC , t? f  ’ " H%

a) PREÇO GLOBAL: R $ .....................
b) PREÇO GLOBAL POREXTENSO:
c) Prazo de execução dos serviços: _
d) Prazo de validade da proposta:__
e) Prazo de garantia dos serviços:__

■ r-r ja - ,
..) dias;_  ( ...............

(.................... ) dias;
(................... ) anos -  mínimo 5 anos.

Observação: atentar para os prazos previstos no Edital. 
Dados da empresa:
a) Razão Social:________________________________
b) CNPJ n .°:________________________________

|c)-Endereço:________________________________
d) CEP:________________________________
e) Cidade: _______________ ,________________
f) Estado: _______________ _________________  ..
g) Fone:_________________ - ,s___________
h) Fax:__________________ • _________
i) E-mail:____
(Local e Data)

Identificação e assinatura do 
Representante Legal da Empresa

Observação: Esta proposta de preço deverá ser emitida, em papel que identifique a 
empresa emissora.
O prázo de validade da proposta deverá ser de no mínimo 60 (sessenta) dias (item 
42.6 do Edital).



m i m __s.

ANEXO IX

MODELQ PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

Observações:

1. Todos os itens e subitens constantes do Anexo I -  ORÇAMENTO ÇSTIMÂTIVO -  
PLANILHA SINTÉTICA DA OBRA, do Edital da TOMADA DE PREÇOS n° 001/2022 
deverão constar do preenchimento da planilha acima;

2. Todas as páginas desta planilha deverão ser rubricadas e a última deverá conter a 
identificação e a assinatura do representante legal da LICITANTE;

3. Deverá estar assinado por profissional legalmente habilitado, discriminando seu 
nome.e número de registro no CREA;

Esta planilha deverá ser emitida em papel que identifique, em todas as páginas, a 
LlélTAfNTE.

-St.-

t  %
5 ->r n

0
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Comissão Permanente de Licit%ão 

Folhas N»

ttttrê

ANEXO X

■: MODELO PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DO BDI
, .... * *  **' :

r

Ref.: TOMADA DE PREÇOS n.° 001/2022

(Local e Data)

Identificação e assinatura do 
Representante Legal da Empresa

Assinatura do profissional responsável
• * Soma dos tributos (ISS, PIS, COFINS)
** Fórmula conforme Item Seção XVI. Composição doBDÍ

3>7#

1. Esta página deverá conter a identificação e a assinatura do representante legal da 
LICITANTE, sendo impressa em papel que identifique a empresa LICITANTE;
?SiS Deverá também estar assinado por profissional legalmente habilitado, 
discriminado seu nome e número do registro do CREA

-♦
A*í) «
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ANEXO XI

CONTRATO DE N°___ 72022
ASSJUR/CIDELÂNDIA/MA 

TOMADA DE PREÇOS N° 001/2022

CONTRATO DE EMPREITADA POR MENOR PREÇO 
GLOBAL PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
ESPECIALIZADOS NA CONSTRUÇÃO DE PRAÇA, 
QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CIDELÂNDIA E A EMPRESA
___________ , MEDIANTE AS CLÁUSULAS E
CONDIÇÕES DORAVANTE PRODUZIDAS:

&

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDELÂNDIA, CNPJ $ob o n° 01.610.134/0001-97, com 
sede na Av. Senador La Roque s/n°, Centro, em Cidelândia/MA, doravante denominada 
CONTRATANTE, neste ato representada por seu ordènadoi3 tíeWe^sTÉfãSãP o Sr.
__________________ , naturalidade, estado civil, portador do CPF sob n °_____________ e
RG sob n° ________  SSP ' . residente e domiciliado mesta cidade, e a empresa
______________, inscrita no CNPJ sob n ° ______________ , com sede n a ____________,
Bairro_____ - ___ , CEP n °__________, doravante denominada CONTRATADA, neste pto
representada pela seu sócio/proprietário/administrador o S r .________ .. , pprtador da
carteira de identidade n ° ____________, expedida pela _j___ inscrito.no CPF sob o n°
643.842.253-34, firmam o presente TERMO DE CONTRATO, que será regido nos termos 
da,*Lei no 8.666, de 21/06/93, mediante as seguintes cláusulas e condições:

OBJETO

CLÁUSULA PRIMEIRA - A CONTRATADA obriga-se a executar os serviços na 
EXECUÇÃO DA CONSTRUÇÃO DE PRAÇA NO POVOADO ITAIGUARA NO MUNICÍPIO 
DE CIDELÂNDIA - MA, conforme Projeto Básico constante do Anexo I deste Edital, e em 
conformidade com as normas estabelecidas na TOMADA DE PREÇOS de n° 001/2022 -  
CPL e Proposta adjudicada, que passam a integrar èste instrumerífo, ;inçlepénd|ntefc 
transcrição. , ^  ^

PARAGRAFO PRIMEIRO
contratuais.

A CONTRATADA obhga-se a submissão de t^das ás cláusulas

CLÁUSULA SEGUNDA -  A execução do objeto deste instrumento contratual será de forma 
indireta, do tipo empreitada por preço global.

DO VALOR

USULA TERCEIRA - Pela execução dos serviços, a CONTRATANTE pagan 
CONTRATADA o valor global estimado de R $ ______ (___________________ ), através
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Comissão Permanente de Licit 
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recursos financeiros próprios, na forma e local indicado pela CONTRATANTE, observadas 
suas normas administrativas e_cLe acordo-com Q asegiiin tesprocedim ent<^ __

PARAGRAFO PRIMEIRO - As medições dos serviços serão semanais; deaçqrdobom  os 
critérios de serviços da CONTRATANTE e realizado até o terceiro dia útif subsequente. ,

PARÁGRAFO SEGUNDO - A  CONTRATADA deverá apresentar a fatura e notas ficais 
correspondentes, bem como os demais documentos exigidos, de acordo com cada 
medição, considerando-se este como o momento do adimplemento da etapa.

PARAGRAFO TERCEIRO - O prazo de pagamento será de até 30 (trinta) dias contados a 
partir do registro da fatura ou nota fiscal no Setor de Protocolo da CONTRATANTE, 
devidamente conferida e atestada e aprovada pelo setor competente.

ÊRAGRAFO QUARTO - A primeira medição só será paga com a apresentação da cópia 
fdáían’€|ação de Responsabilidade Técnica - ART da obra e/ou serviço junto ao Conselho 
Regiorral de Engenharia e Arquitetura - CREA-MA.

PARÁGRAFO QUINTO - A CONTRATADA fica Obrigada a recolher o Imposto Sobre 
Serviço -  ISS, aos cofres do município sob pena de,reter\ção dos pagamentos.

PARÁGRAFO SEXTO - A  inadimplência da CONTRATADA, com referência aos ehêàrgçfe 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, estabelecidos nesfè1'C ^ r a ^ árn ^  
transfere à PREFEITURA MUNICIPAL a responsabilidade por seu pagamento,%ènf poderá 
onerar o objeto do Contrato ou restringir a regularização e o uso, dos serviços.

PARÁGRAFO SÉTIMO - A CONTRATADA ficará obrigada a ace ita i nas mesmas 
condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários até 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial deste CONTRATO, observadas as condições 
definidas no parágrafo 1o do art. 65 da Lei n.° 8.666/93 de 21/06/93.

REAJUSTE DE PREÇO 

iULA QUARTA -  O valor deste instrumento contratual não poderá sofrer reajuste.

DOS PRAZOS

CLÁUSULA QUINTA - Os serViços ora contratados serão executados no prazo de 120 
(cento e vinte) dias cada, a contar do quinto dia útil do recebimento da ordem de serviço 
pela CONTRATADA, podendo ser prorrogado por igual período, conforme o dispqsto, rio 
artigo 57, II da Lei 8.666/93 e suas demais alterações posteriores. w

'«i' r  pi?» 'AÍ'1, -'i&ri
DAS OBRIGAÇÕES *sç

,  li* %
CLÁUSULA SEXTA - A CONTRATADA obriga-se a/nanter i s  obrigações* assumidas e,as
condições de habilitação e qualificação exigida na Ijcitaçqo acima em epigrafe durante t
a execução deste instrumento contratual.
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Ag«inataya_____

m

CLÁUSULA SÉTIMA - É de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA o pessoal 
^empregado nos serviços, o qual não terá, com a CONTRATANTE, nenhum vínculo 
^ fm p ^ a t íc io ,  _  . _ _  _ .

 ̂ r h ^
CLÁUSULA OITAVA - A CONTRATADA se compromete, na execução deste CONTRATO, 
a observar todas as leis, bem como a atender o pagamento das despesas decorrentes da 
aplicação das leis trabalhistas; de seguros, inclusive contra terceiros e demais encargos 
necessários à execução deste CONTRATO.

CLÁUSULA NONA - Os serviços ora contratados serão executados, cqnforrhe 
especificações técnicas estabelecidas pela CONTRATANTE, integrantes’ deste 
instrumento.

PARÁGRAFO ÚNICO - A  CONTRATADA garantirá a perfeita execuçãp dos serviços 
contratados de acordo com ap especificações, normas técnicas e demais instruções 
emanadas da fiscalização e que, quando concluídos, não apresentarão defeitos, ficando 
obrigada a refazer os serviços incorretos e reparar, exclusivamente as suas custas e dentro 
dos prazos determinados pela CONTRATANTE, os defeitos, erros, omissões e quaisquer 
ifmgularidades verificadas pela sua fiscalização, dentro dos limites razoáveis, a partir do 

birpento dos serviços.
/«•S fí  ̂ .

CLÁUSULA DÉCIMA - A C O N TA TA D A  responderá, de maneira absoluta e inescusável, 
pela perfeita técnica dos serviços, quanto ao processo de aplicação dos materiais, inclusive 
suas quantidades, atendendo, imediatamente, todas as solicitações da fiscalização do 
CONTRATANTE, competindo-lhe, também, a dos serviços que, não aceitos pela 
fiscalização da CONTRATANTE, devam ser refeitos quando for constatado emprego de 
material inadequado ou a execução imprópria dos serviços, a vista das especificações

. ' *! st»è»<*•.«» !T»
respectivas.

* * * -M  eterü.
PARÁGRAFO ÚNICO - A CONTRATADA responsabilizar-se-á por todas as reclamações 
e arcará com todos os ônus, inclusive os decorrentes das ações judiciais e extrajudiciais, 
por prejuízos havidos e originados, diretamente das obrigações da CONTRATADA e que 
possam ser arguidas pela CONTRATANTE, por terceiros, inclusive as decorrentes de ação 
ou omissão dolosa ou culposa de seus prepostos.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - A CONTRATANTE indicará um técnico como seu 
proposto, para exercer as atividades de fiscalização dos serviços ora contratados. '

*È **•-• ' *
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - A CONTRATADA se. opdga a atender, ímediatamente, 
todas as solicitações da fiscalização da CONTRATANTE^ relativamente aos serviços 
contratados.

4#

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - A  CONTRATADA manterá permanente, na direção dq
serviço, um profissional qualificado, obrigando-se a substituí-lo e.retirá-lo, jD,qm cq im |y ti

" ■pessoa que, direta ou indiretamente, com ele se relacione a qualquer título,

fr yi
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solicitação da CONTRATANTE, que fica dispensada de declinar os motivos determinantes 
dessa decisão._____ _____ ___. j  ____  ' '

a) Prestar os serviços com qualificação,- conforme exigências constantes nas 
i Especificações Técnicas -  ANEXO I DA TOMADA DE PREÇOS DE N° 001/2022.
f jJ i*

a b) Responsabilizar-se por todas as questões trabalhistas, cíveis e penais 
decorrentes do pessoal contratado para execução dos serviços.

c) Fornecer toda a mão de obra necessária para execução dos serviços e exigir dos 
operários a utilização de fardamento e equipamentos de proteção individual conforme 
especificações, para um período igual ao prazo de execução da obra, assim coftio cráchás

d) Nas camisas deverá constar o nome da empresa CONTRATADA.

e) Na composição dos custos, a CONTRATADA, além das despesas com mãode 
obra, equipamentos, deverá embutir fardamentos, equipamentos de proteção individual, 
transporte de funcionários, alimentação, mobilização e desmobilização, recrutamento, 
seleção, treinamento, supervisão,, coordenação e. administração, leis sociais, encargos e 
impostos, seguro pessoal, e vaquejas que sejam explícitas e implicitamente necessárias, 
para completa execução das tarefas, além de tempo improdutivo das equipes, isto é, aquele 
gasto pela equipe em atividades, não discriminadas na planilha, como: deslocamento, 
ã^jjardo de instruções, chuva, etc... Consideramos esse tempo em 20% (vinte por cento) 
dõ disponível da equipe.

0 Quando pertinente, a CONTRATADA deverá levar em conta em seus custos os 
ônus decorrentes de adicionais de insalubridade e periculosidade.

g) Responsabilizar-se por todos os custos diretos relacionados com os serviços t^is 
como: seguro, combustível, manutenção preventiva je corretiva,; taxas, rnyltas, etc., ajém.de 
responsabilizar-se por quaisquer danos materiais é/ou, pessoas, causádos a liíoW ja  
terceiros.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - O Termo de Vistoria e Recebimento Provisório será 
eiqpedido, no prazo de até 15 (quinze) dias após a comunicação do término do serviço, de 
conformidade com as especificações constantes do ANEXO I do Edil 
PREÇOS DE N.° 001/2022.

CLÁU§ULA DÉCIMA QUARTA -  Constituem obrigação da CONTRATADA:

de identificação.

** > ? ; ijlfn  1
h) Os funcionários juntamente com os. equipamentos, deverão apresentar-se 

diariamente no local e horário estabelecido pela ÇQNTRá TANTE.

i) Providenciar a limpeza .dos locais utilizados pela mesma e da obra’.

DO RECEBIMENTO

IfT
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AV. Senador La Rocque, s/n, Centr 
CEP: 65.921-000 Cidelândia -  MA, 
Tel. (99) 3535-0386.
CNPJ n.° 01.610.134/0001-97

PARAGRAFO PRIMEIRO - O Termo de Recebimento Definitivo será lavrado até3£ 
d ias após a conclusão dos serviços, uma vez terem sido realizadas todas:.as/medigõesve 
apropriações referentes á acréscimos e : modificações acordadas, autorizadas pela 
CONTRATANTE. H- ’ ^

DAS PENALIDADES

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - Por atraso na execução dos serviços, fica a CONTRATADA 
sujeita à advertência e/ou multa diária de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) sobre 
o valor em atraso, a partir do primeiro dia após o prazo determinado para execução, até o 
máximo de 30 (trinta) dias. A  CONTRATANTE poderá rescindir o contrato a partir do 

|primeiro dia após o término do prazo definido para a execução do objeto contratual, sem 
sofrer qualquer ônus. Em caso.de descumpriméntciçlas demãis cláusulas contratuais, a 
licitante vencedora fica obrigada ao pagamento de .multa equivalente a 2% do valor 
contratual. A referida multa será aplicada mediante notificação, independentemente de 
interpelação judicial, podendo a* mesma ser compensada com quaisquer pagamentos que 
lhe sejam devidos pela CONTRATANTE.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATANTE poderá, garantida ã p ré v rá íd á fé s ^á p ^ lf
à CONTRATADA, na
seguintes sanções:

ótese de inexecução total do contrato ^conséqH iBnte i^sd^ãp^s

a) Multa de 10% do valor não executado do contrato. ' ; ■ - L>

b) Suspensão temporária de participação... e impedimento de. contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 2 (dois),,anos, a critério da autoridade 
competente, segundo a natureza e gravidade da falta e/ou penalidade 
anteriores em caso de reincidência.

■ V* c) Declaração de imdoneidade para jlipitar ou contratar com a administração 
t  pública enquantp perdurarem os motivos determinantes da punição.

PARÁGRAFO SEGUNDO - As sanções previstas nas alíneas “b” e “c” poderão ser 
aplicadas concomitantemente com a prevista na alínea “a”.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O Setor da CONTRATANTE ao qual o objeto da-presente 
licitação está afeto sugerirá à aplicação das penalidades previstas, através de relatõrip 
consubstanciado e instruído, quando possível, com os documènto^ oú 
justifiquem a proposição, garantida a prévia defesa àO O NTlèftTÁDA.«

PARÁGRAFO QUARTO - Serão abatidos das medições mensais, os valores relacionados 
abaixo, relativos à não observância do Edital, além das multas contratuais:

1. Presença de servidor não uniformizado: R$ 16,Ò0/dia/operário.
2. Presença de servidor sem EPI: R$ 12,80/dia/operário.

p
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Comissão Permanente de Licitaç^r I 
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OBS.: A CONTRATADA será responsável pela recuperação de dános causados 
a terceiros, quando da execução dos serviços, independente de indenizações porventura 
impostarpela.justiçar—■=-------- —  ---------------- — ;------------5--------------------- ------------------ r—

PARÁGRAFO QUINTO - Quando o total das rnultaSiinl^pstas à CONTRATADA ultrapassar 
10% (dez por cento) do valor do Contrato, a CONTRATA>ÍTÍ=4püderá.âeçfará^p.xe^Òintiidp; 
com as consequências previstas,na Lei n.° 8.666/93 pára rescisajó administrativa qüé sêrad 
suportadas pela CONTRATADA.

PARÁGRAFO SEXTO - A  multa prevista nesta cláusula será aplicada pelo responsável da 
área ao qual o gerenciamento deste contrato estiver afeto, assegurada à ampla defesa da 
CONTRATADA. Caso esta não concorde com a decisão poderá utilizar-se do direito legal 
de recurso, sem efeito suspensivo, através de requerimento devidamente fundamentado, 
dirigido ao Diretor Presidente da CONTRATANTE, no prazo de 05 (cinco) dias de sua 
aplicação e mediante o prévio recolhimento do valor. As multás aplicadas em função deste 
Contrgto poderão ser relevadas desde que fique comprovado que os atrasos que motivarâm 

jâ^ãUcação das penalidades decorreram de caso fortuito ou força maior, assim entendidos, 
? segundo Código Civil Brasileiro, os acontecimentos externos, imprevisíveis e que fujam ao 
controle razoável da CONTRATADA. Os motivos de caso fortuito ou força maior alegados 
deverão ser devidamente comprovados pela CONTRATADA, observado ó prazo definido 
para interposição de recurso, sob pena de não sererri considerados pela CONTRATANTE, 
para efeito de dispensa das multas aplicadas.

PARAGRAFO SÉTIMO - Todas e auaisauer faturas, auando não liauidadas , bêra------------------------------------ ;■ ís &7 (.M
CONTRATANTE, em seus respectivos vencimentos serão acrescidas de juros de mora de
0,5% (cinco décimos por cento) ao mês, calculados “pro rata tempore” da data do
vencimento até o efetivo pagamento.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - Além das penalidades já défclinadas e da obrigação^de 
refazer os serviços não aprovados pela fiscalização, a CONTRATADA poderá ser 
suspensa de licitar perante a CÔNTRATANTE, que também comunicará o fato aos demais 
órgãos da Administração Pública.

DO CRÉDITO
4JM., . ., '
I GLAUSULA DÉCIMA OITAVA -  O Crédito pela qual ocorrerá a despesa contratada será 

òrífindòs da dotação orçamentária: 01. PREFEITURA, 09. SEC MUN DE INFRA- 
ESTRUTURA; 09.01. SEC MUN DE INFRA-ESTRUTURA; 15.451.0079.2.127.0000. 
CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E REFORMA DE PRAÇAS, 4.4.90.51.00. OBRAS E 
INSTALAÇÕES.

A RESCISÃO

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - O presente contrato
na forma e nas hipóteses previstas no artigo 78 da Lei n>° 6j’J566*/93,: e  siiás aé mal 
alterações posteriores.
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CLÁUSULA VIGÉSIMA - A CONTRATANTE poderá rescindir o presente CONTRATO, 
sem que assista à parte inadimplente o direito a qualquer indenização, mediante 

—DQtificaçãQ, asse5urado. o contraditório_ e a ampla defesa, independentemente de
jnterpe|açãÓ!judicial ou extrajudicial, nos seguintes casos:

ysttSÈSi'

m í
■ *t

I. ' Falência, concordata ou dissolução da CONTRATADA.

II. Inadimplência de qualquer de suas cláusulas.

III. Interrupção dos trabalhos pela CONTRATADA por mais de 10 (dez) dias 
consecutivos, sem motivos justificados.

IV. Transferência do CONTRATO no fódb òii erh parte, sem prévia autçrizaçãQ
da CONTRATANTE. . - 7 , 7 7  7  *7  T 7 '

V. Utilização deste CONTRATO para cauciónaf‘7qüálq^ef''operação financeira, sem 
prévia e expressa autorização da CONTRATANTE e demais condições 
estabelecidas na TOMADA DE PREÇQS DÉ N.° 001/2022.

Fica evidenciado neste instrumento contratual, o reconhecimento dos direitos da 
Administração em caso de rescisão administrativa.

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES

I CLÁUSULA VÉGESIMA PRIMEIRA - O fornecimento do material necessário à execução 
•dferpresente CONTRATO será de responsabilidade*da CONTRATADA.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - Serão de direta e exclusiva responsabilidade da 
CONTRATADA:

I. Quaisquer acidentes que porventura ocorram na execução das obras e
serviços. ; < - **

II. O uso indevido de patentes e registros.
¥

III. Os fatos que, estando em mora a CONTRATADA, decorrerem de caso 
fortuito ou força maior e resultem na destruigãO;Ou danifícação das obras 
em construção, estendendo-se tal responsabilidade até a assinatura do 
Termo de Recebimento Definitivo das obras e as indenizações a terceiros.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - A CONTRATADA se compromete, na execução,do 
presente CONTRATO, a observar todas as leisr regulamentos e Código de Posturas do 
Município, especialmente as de segurança pública e as Normas Técnicas da ABNT, bem 

ll^p rio  atender o pagamento dás' despesas decorrentes de impostos e taxas, da aplicaçã 
< fí! leis' trabalhistas, de seguros, inclusive contra terceiros, e da expedição de licen 
necessária à execução deste CONTRATO.
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CLAUSULA VIGÉSIMA QUARTA - A  CONTRATANTE se obriga a pabíic4f*emf Efíafib 
Oficial, às suas^expensas j p  prazo de até 05 (cinco') dias do.mês subsequeriè, contados 
da data de assinatura deste instrumento, o extrato dõ CONTRATO é sé.u£ ADITIVOS.

ca

DAS DISPOSIÇÕÉS: FINAIS

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - As partes elegem o Foro da Cidade de Açailândia, do 
Estado do Maranhão, renunciandp a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para 
dirimir quaisquer dúvidas oriundas da interpretação deste CONTRATO.

! v
'^ tt. E, para firmeza do que foi pactuado, firmam este instrumento em 4 (quatro)

' der igual teor e um só efeito na presença das testemunhas abaixo assinadas.

Cidelândia/MA____ d e _________ de 2022.

AUGÚSTÕ ALVES TEixèft^OüNfORt 
ORDENADOR DEDE$PESA ^ f

it ■■

REPRESENTANTE LEGÀL 
NOME DA EMPRESA

p|STEMUNHAS:

> »♦

f


